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LÍNGUA PORTUGUESA

ANÁLISE, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS VERBAIS, NÃO VERBAIS, LITERÁRIOS E 
NÃO LITERÁRIOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da 
capacidade de entender, atinar, perceber e compreender. 

Compreender um texto é apreender de forma objetiva 
a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta correta para essa 
questão, visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta 
sobre o texto. 
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Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal: é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal: é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida): é aquela que utiliza tanto 
as palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

— Literários e não literários
Detecção de características e pormenores que identifiquem o 

texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Há uma constante discussão sobre a função e a estrutura do 
texto literário, bem como sobre a dificuldade em compreender seus 
enigmas, ambiguidades e metáforas. Esses elementos são justa-
mente o que torna o texto literário atraente: a escrita diferenciada, 
o trabalho com as palavras, seu aspecto conotativo e seus mistérios.

A literatura apresenta-se como um instrumento artístico de 
análise de mundo e de compreensão do homem. Cada época con-
ceituou a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o 
contexto histórico, cultural e os anseios dos indivíduos daquele mo-
mento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o 
e recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, informar. Quando pensamos em informação, alguns ele-
mentos devem ser elencados, como a objetividade, a transparência 
e o compromisso com uma linguagem não literária, afastando assim 
possíveis equívocos na interpretação de um texto. 
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INFORMAÇÕES LITERAIS E INFERÊNCIAS POSSÍVEIS

Definição
Em contraste com as informações explícitas, que são expressas 

de forma direta no texto, as informações implícitas não são apre-
sentadas da mesma maneira. Em muitos casos, para uma leitura 
eficaz, é necessário ir além do que está explicitamente mencionado, 
ou seja, é preciso inferir as informações contidas no texto para de-
cifrar as entrelinhas.

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em ou-
tra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial para 
a interpretação correta dos enunciados e dos textos. As principais 
informações que podem ser inferidas recebem o nome de suben-
tendidas e pressupostas.

Informação pressuposta: é aquela que depende do enunciado 
para gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: “Arnaldo retornará 
para casa?”, o enunciado, nesse caso, somente fará sentido se for 
levado em consideração que Arnaldo saiu de casa, pelo menos pro-
visoriamente – e essa é a informação pressuposta. 

O fato de Arnaldo encontrar-se em casa invalidará o enuncia-
do. Observe que as informações pressupostas estão assinaladas por 
meio de termos e expressões expostos no próprio enunciado e im-
plicam um critério lógico. Desse modo, no enunciado “Arnaldo ain-
da não retornou para casa”, o termo “ainda” aponta que o retorno 
de Arnaldo para casa é dado como certo pelo enunciado.  

Informação subentendida: diversamente à informação pres-
suposta, a subentendida não é assinalada no enunciado, sendo, 
portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida como 
insinuações. O emprego do subentendido “camufla” o enunciado 
por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não quer se com-
prometer com ela. 

Em razão disso, pode-se afirmar que as informações são de 
responsabilidade do receptor da fala, ao passo que as pressupos-
tas são comuns tanto aos falantes quanto aos receptores. As infor-
mações subentendidas circundam nosso dia a dia nas anedotas e 
na publicidade, por exemplo; enquanto a primeira consiste em um 
gênero textual cujo sentido está profundamente submetido à rup-
tura dos subentendidos, a segunda se baseia nos pensamentos e 
comportamentos sociais para produzir informações subentendidas.

PONTO DE VISTA DO AUTOR

O modo como o autor narra suas histórias provoca diferentes 
sentidos ao leitor em relação à uma obra. É considerado o elemen-
to da narração que compreende a perspectiva através da qual se 
conta a história. Trata-se da posição da qual o narrador articula a 
narrativa. Apesar de existir três diferentes possibilidades de Ponto 
de Vista em uma narrativa, considera-se dois como fundamentais: 
O narrador-observador e o narrador-personagem.

Primeira pessoa
Um personagem narra a história a partir de seu próprio ponto 

de vista, ou seja, o escritor usa a primeira pessoa. Nesse caso, lemos 
o livro com a sensação de termos a visão do personagem poden-
do também saber quais são seus pensamentos, o que causa uma 
leitura mais íntima. Da mesma maneira que acontece nas nossas 
vidas, existem algumas coisas das quais não temos conhecimento e 
só descobrimos ao decorrer da história.

Segunda pessoa
O autor costuma falar diretamente com o leitor, como um diá-

logo. Trata-se de um caso raro e faz com que o leitor se sinta quase 
como outro personagem que participa da história.

Terceira pessoa
Coloca o leitor numa posição externa, como se apenas obser-

vasse a ação acontecer. Os diálogos não são como na narrativa em 
primeira pessoa, já que nesse caso o autor relata as frases como al-
guém que estivesse apenas contando o que cada personagem disse.

Sendo assim, o autor deve definir se sua narrativa será transmi-
tida ao leitor por um ou vários personagens. Se a história é contada 
por mais de um ser fictício, a transição do ponto de vista de um para 
outro deve ser bem clara, para que quem estiver acompanhando a 
leitura não fique confuso.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO: RELAÇÕES ENTRE IDEIAS; RE-
CURSOS DE COESÃO

RELAÇÃO ENTRE IDEIAS
A relação entre ideias é um dos elementos mais importantes 

na construção de um texto coeso e coerente. A capacidade de 
conectar pensamentos e conceitos de forma lógica é fundamental 
para que o leitor possa compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

Essa conexão pode ser estabelecida de diversas maneiras, 
como por exemplo através de palavras-chave que indicam uma 
relação de causa e efeito, comparação, contraste, exemplificação, 
entre outras. Também é possível utilizar recursos de coesão textual, 
como pronomes e conectivos, para indicar a relação entre as ideias.

Além disso, é importante que as ideias apresentadas no 
texto estejam organizadas de forma coerente e estruturada. Isso 
significa que as informações devem ser apresentadas de forma 
clara e em uma ordem que faça sentido, de modo que o leitor possa 
acompanhar o raciocínio do autor e compreender a mensagem de 
maneira efetiva.

Vale ressaltar que a relação entre as ideias não se limita 
apenas à conexão entre frases e parágrafos, mas também envolve 
a relação entre o tema do texto e as informações apresentadas. É 
fundamental que o autor mantenha o foco no assunto abordado 
e estabeleça uma relação clara entre as ideias e o tema central do 
texto.

Portanto, para produzir um texto de qualidade e eficiente, é 
necessário dominar a habilidade de estabelecer relações entre as 
ideias apresentadas. Essa habilidade é essencial para garantir que 
o texto seja coeso, coerente e capaz de transmitir a mensagem de 
forma clara e objetiva ao leitor.
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— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto 

que um texto coeso pode ser incoerente ou vice-versa. O 
que existe em comum entre os dois é o fato de constituírem 
mecanismos fundamentais para uma produção textual satisfatória. 
Resumidamente, a coesão textual se volta para as questões 
gramaticais, isto é, na articulação interna do texto. Já a coerência 
textual tem seu foco na articulação externa da mensagem.

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados à 
mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se como 
endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora 
o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual. 

 
As regras de coesão
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer seja 
nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.”

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona ao 
texto uma informação nova. No exemplo usado para a referência, o 
pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, sem acrescentar 
quaisquer informações ao texto.

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual – 
nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando eclipse. 

Exemplo:
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as orações. 
Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que fazem 
parte de um mesmo campo lexical ou que carregam sentido 
aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, hiperônimos, 
entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um texto 
redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas não 
apresentam conclusão, é incoerente.

A falta de coerência prejudica a fluência da leitura e a clareza 
do discurso. Isso quer dizer que sua ausência não consiste apenas 
na ignorância por parte dos interlocutores com relação a um 
determinado assunto, mas da emissão de ideias contrárias e do mal 
uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo 

até o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos não 
consomem produtos de origem animal, ou seja, há uma incoerência 
na frase.

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 

Exemplo: 
“Sempre que for ligar os equipamentos, não se esqueça de que 

a voltagem da lavadora é 220w”. 
Aqui, emissor e receptor compartilham do conhecimento de 

que existe um local adequado para ligar determinado aparelho.  

– O conhecimento de mundo: todos nós temos uma bagagem 
de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada na nossa 
memória. Esses conhecimentos podem ser os chamados scripts 
(roteiros, tal como normas de etiqueta), planos (planejar algo 
com um objetivo, tal como jogar um jogo), esquemas (planos de 
funcionamento, como a rotina diária: acordar, tomar café da manhã, 
sair para o trabalho/escola), frames (rótulos), etc. 
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CÓDIGO PENAL - ARTIGOS 293 A 305; 307; 308; 311-A

— Capítulo II: Da Falsidade de Títulos e Outros Papéis Públicos
O Capítulo II do Título X do Código Penal Brasileiro aborda cri-

mes que envolvem a falsificação de títulos e outros papéis públicos. 
Esses crimes têm como objetivo proteger a autenticidade e integri-
dade dos documentos utilizados na arrecadação de tributos e em 
transações que envolvem o poder público.

A confiança nas instituições e na administração pública de-
pende da certeza de que os documentos emitidos por entidades 
governamentais e seus representantes são autênticos e válidos. Os 
artigos 293 a 295 tratam especificamente dessas condutas.

Falsificação de Papéis Públicos (Art. 293)
O artigo 293 é extenso e abrange várias formas de falsificação 

de documentos públicos e papéis relacionados à arrecadação de 
tributos e outras obrigações fiscais. As condutas criminalizadas in-
cluem:

• Falsificação de Selos e Papéis Tributários: Falsificar, fabrican-
do ou alterando, selos destinados ao controle tributário, papel sela-
do, ou qualquer papel de emissão legal utilizado para a arrecadação 
de tributos.

• Papéis de Crédito Público: A falsificação de papéis de crédi-
to público, como vales postais, cautelas de penhor, cadernetas de 
depósitos de caixas econômicas, ou outros documentos relativos à 
arrecadação de rendas públicas.

• Documentos de Empresas de Transporte: A falsificação de bi-
lhetes, passes ou conhecimentos de empresas de transporte admi-
nistradas pela União, Estado ou Município.

A pena para a falsificação destes documentos é de reclusão de 
dois a oito anos, além de multa.

Condutas Associadas
Além da falsificação direta, o artigo 293 pune outras condutas 

relacionadas, tais como:
• Uso e Guarda: Usar, guardar, possuir ou deter qualquer dos 

papéis falsificados mencionados acima.
• Importação e Exportação: Importar, exportar, adquirir, ven-

der, trocar, ceder, emprestar, fornecer ou restituir à circulação dos 
selos falsificados destinados ao controle tributário.

• Produtos com Selos Falsificados: Utilizar produtos ou merca-
dorias com selos falsificados no exercício de atividade comercial ou 
industrial.

Supressão de Sinais de Inutilização (Art. 293, § 2º e § 3º)
O artigo 293 também prevê penas para a supressão de carim-

bos ou sinais de inutilização em papéis legítimos, com o fim de 
torná-los novamente utilizáveis. Quem utiliza tais papéis depois de 
alterados também incorre nas mesmas penas, que variam de um a 
quatro anos de reclusão, além de multa.

Atividades Comerciais Irregulares (Art. 293, § 5º)
Para efeitos penais, equipara-se a atividade comercial qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive aquele exer-
cido em vias, praças públicas, ou em residências. Esta ampliação 
garante que a legislação cubra uma vasta gama de atividades ilícitas 
que possam comprometer a arrecadação tributária e a confiança 
pública nos documentos oficiais.

Petrechos de Falsificação (Art. 294)
A fabricação, aquisição, fornecimento, posse ou guarda de 

qualquer objeto especialmente destinado à falsificação dos papéis 
referidos no artigo 293 é também criminalizada. A pena prevista 
para esta conduta é de reclusão de um a três anos, além de multa. 
Se o agente é funcionário público e comete o crime prevalecendo-
-se do cargo, a pena é aumentada em um sexto (Art. 295).

Relevância e Impacto
A falsificação de títulos e outros papéis públicos têm um im-

pacto direto na administração pública e na confiança da população 
nas instituições governamentais. A emissão e o controle adequados 
desses documentos são essenciais para a arrecadação de tributos e 
para a segurança jurídica nas transações econômicas e sociais.

As penas severas previstas para essas condutas refletem a gra-
vidade do dano potencial causado pela falsificação. Além de afe-
tar diretamente a arrecadação de tributos, a falsificação de papéis 
públicos pode facilitar outras atividades criminosas, como a fraude 
e o desvio de recursos públicos. Portanto, a legislação busca não 
apenas punir os infratores, mas também prevenir a ocorrência des-
ses crimes, garantindo a integridade dos documentos emitidos pelo 
poder público.

A seguir, exploraremos o Capítulo III, que aborda a falsidade 
documental, abrangendo tanto documentos públicos quanto parti-
culares e suas implicações na confiança pública e na administração 
da justiça.

— Capítulo III: Da Falsidade Documental
O Capítulo III do Título X do Código Penal Brasileiro trata dos 

crimes de falsidade documental, abrangendo uma série de condu-
tas que comprometem a veracidade e autenticidade de documen-
tos, sejam eles públicos ou particulares. A integridade documental 
é fundamental para a confiança nas relações jurídicas e administra-
tivas. Este capítulo aborda, portanto, a falsificação de selos, docu-
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mentos públicos e particulares, falsidade ideológica, e outros atos 
relacionados. Os artigos 296 a 305 detalham esses crimes e suas 
respectivas penalidades.

Falsificação do Selo ou Sinal Público (Art. 296)
O artigo 296 tipifica a falsificação de selos ou sinais públicos 

que autenticam atos oficiais da União, Estados ou Municípios, bem 
como sinais atribuídos por lei a entidades de direito público ou ta-
beliães:

Conduta Criminalizada: Falsificar, fabricando ou alterando, se-
los públicos ou sinais.

Pena: Reclusão de dois a seis anos, e multa.
Uso e Indução ao Uso: Quem faz uso do selo ou sinal falsificado, 

ou utiliza indevidamente um selo ou sinal verdadeiro em prejuízo 
de outrem ou em proveito próprio ou alheio, incorre nas mesmas 
penas.

Se o crime for cometido por um funcionário público prevale-
cendo-se do cargo, a pena é aumentada em um sexto.

Falsificação de Documento Público (Art. 297)
A falsificação de documentos públicos é uma das condutas 

mais graves tipificadas no Código Penal devido à sua potencialidade 
de causar danos significativos à administração pública e à confiança 
pública:

Conduta Criminalizada: Falsificar, no todo ou em parte, docu-
mento público, ou alterar documento público verdadeiro.

Pena: Reclusão de dois a seis anos, e multa.
Agravante para Funcionários Públicos: A pena é aumentada em 

um sexto se o agente é funcionário público e comete o crime pre-
valecendo-se do cargo.

Equiparam-se a documento público, para efeitos penais, docu-
mentos emanados de entidades paraestatais, títulos ao portador 
ou transmissíveis por endosso, ações de sociedade comercial, livros 
mercantis e testamentos particulares.

Falsificação de Documento Particular (Art. 298)
A falsificação de documentos particulares, embora menos im-

pactante que a de documentos públicos, também é severamente 
punida:

Conduta Criminalizada: Falsificar, no todo ou em parte, docu-
mento particular, ou alterar documento particular verdadeiro.

Pena: Reclusão de um a cinco anos, e multa.
Para fins penais, equipara-se a documento particular o cartão 

de crédito ou débito.

Falsidade Ideológica (Art. 299)
A falsidade ideológica ocorre quando alguém omite, em docu-

mento público ou particular, uma declaração que deveria constar, 
ou insere declaração falsa ou diversa da que deveria ser escrita, 
com o objetivo de criar obrigações ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante:

Conduta Criminalizada: Omitir declaração que devia constar 
em documento ou inserir declaração falsa.

Pena: Reclusão de um a cinco anos e multa se o documento 
é público; reclusão de um a três anos e multa se o documento é 
particular.

Agravante: Se o agente é funcionário público e comete o cri-
me prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de 
assentamento de registro civil, a pena é aumentada em um sexto.

Falso Reconhecimento de Firma ou Letra (Art. 300)
Reconhecer, no exercício de função pública, como verdadeira, 

firma ou letra que não o seja, é um crime específico de falsidade 
documental:

• Pena: Reclusão de um a cinco anos e multa se o documento 
é público; reclusão de um a três anos e multa se o documento é 
particular.

Certidão ou Atestado Ideologicamente Falso (Art. 301)
A emissão de certidões ou atestados falsos também é abrangi-

da neste capítulo:
• Conduta Criminalizada: Atestar ou certificar falsamente, em 

razão de função pública, fato ou circunstância que habilite alguém 
a obter vantagem, cargo público, isenção de ônus ou de serviço de 
caráter público.

Pena: Detenção de dois meses a um ano.
Falsificação Material: Falsificar, no todo ou em parte, atestado 

ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadei-
ro. Pena: Detenção de três meses a dois anos, com possibilidade de 
multa se praticado com o fim de lucro.

Falsidade de Atestado Médico (Art. 302)
O artigo 302 criminaliza a emissão de atestados médicos falsos:
Conduta Criminalizada: Dar, no exercício da profissão, atestado 

falso.
Pena: Detenção de um mês a um ano. Se o crime for cometido 

com o fim de lucro, aplica-se também multa.

Reprodução ou Adulteração de Selo ou Peça Filatélica (Art. 
303)

Este artigo aborda crimes específicos envolvendo selos e peças 
filatélicas de valor para colecionadores:

Conduta Criminalizada: Reproduzir ou alterar selo ou peça fila-
télica que tenha valor para coleção, salvo quando a reprodução ou 
alteração esteja visivelmente anotada.

Pena: Detenção de um a três anos e multa. Uso comercial do 
selo ou peça também é punido com a mesma pena.

Uso de Documento Falso (Art. 304)
Fazer uso de qualquer documento falsificado ou alterado, con-

forme especificado nos artigos 297 a 302, incorre na pena comina-
da à falsificação ou alteração correspondente.

Supressão de Documento (Art. 305)
Destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou de ou-

trem, ou em prejuízo alheio, documento público ou particular ver-
dadeiro, de que não podia dispor:

Pena: Reclusão de dois a seis anos, e multa, se o documento 
é público; reclusão de um a cinco anos, e multa, se o documento é 
particular.

Relevância e Impacto
Os crimes de falsidade documental são graves porque compro-

metem a integridade e autenticidade dos registros e documentos 
que são fundamentais para a administração da justiça e a confiança 
nas transações cotidianas. Esses crimes não apenas causam prejuí-
zos financeiros, mas também podem desestruturar sistemas admi-
nistrativos e comprometer a segurança jurídica. As penas rigorosas 
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e a abrangência das condutas tipificadas refletem a importância de 
proteger a fé pública e garantir a veracidade e confiança nos docu-
mentos oficiais e particulares.

Desta forma, o Código Penal Brasileiro busca assegurar a con-
fiança pública nos documentos e registros utilizados no dia a dia da 
sociedade, punindo severamente aqueles que tentam comprome-
ter essa integridade.

— Falsidade e Fraudes em Identidade e Certames Públicos
Além dos crimes tratados nos capítulos anteriores, o Código 

Penal Brasileiro inclui outras modalidades de falsidade que impac-
tam diretamente a fé pública, como a falsa identidade e fraudes 
em certames de interesse público. Esses crimes são tratados nos 
artigos 307, 308 e 311-A, e merecem destaque pela sua relevância 
no contexto de proteção da confiança pública.

Falsa Identidade (Art. 307)
A atribuição de falsa identidade, seja a si mesmo ou a terceiros, 

para obter vantagem ou causar dano, compromete a confiança nas 
interações sociais e administrativas:

Conduta Criminalizada: Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa 
identidade para obter vantagem em proveito próprio ou alheio, ou 
para causar dano a outrem.

Pena: Detenção de três meses a um ano, ou multa, se o fato 
não constitui elemento de crime mais grave.

Este artigo visa proteger a autenticidade das relações interpes-
soais e administrativas, prevenindo que indivíduos se beneficiem 
ou causem prejuízo mediante a utilização de identidades falsas.

Uso de Documento de Identidade Alheia (Art. 308)
O uso de documentos de identidade alheios ou a cessão desses 

documentos a terceiros também constitui uma violação grave da 
confiança pública:

Conduta Criminalizada: Usar, como próprio, passaporte, títu-
lo de eleitor, caderneta de reservista ou qualquer documento de 
identidade alheia, ou ceder a outrem documento dessa natureza, 
próprio ou de terceiro.

Pena: Detenção de quatro meses a dois anos, e multa, se o fato 
não constitui elemento de crime mais grave.

Este artigo tem por objetivo impedir o uso indevido de docu-
mentos de identidade, preservando a integridade das informações 
pessoais e a confiança nas identificações oficiais.

Fraudes em Certames de Interesse Público (Art. 311-A)
A integridade dos processos seletivos e exames públicos é 

fundamental para a justiça e a equidade nas oportunidades. A Lei 
12.550/2011 incluiu no Código Penal o artigo 311-A, que trata espe-
cificamente das fraudes em certames de interesse público:

Conduta Criminalizada: Utilizar ou divulgar, indevidamente, 
com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a 
credibilidade do certame, conteúdo sigiloso de:

- Concurso público;
- Avaliação ou exame públicos;
- Processo seletivo para ingresso no ensino superior;
- Exame ou processo seletivo previstos em lei.
• Pena: Reclusão de um a quatro anos, e multa.

Além disso, incorrerá nas mesmas penas quem permitir ou fa-
cilitar, por qualquer meio, o acesso de pessoas não autorizadas às 
informações sigilosas mencionadas. Caso a ação ou omissão resulte 

em dano à administração pública, a pena é aumentada para reclu-
são de dois a seis anos, e multa. Se o fato é cometido por um fun-
cionário público, a pena é aumentada em um terço.

Relevância e Impacto das Falsidades e Fraudes
Os artigos 307, 308 e 311-A do Código Penal visam proteger a 

autenticidade das identidades pessoais e a integridade dos proces-
sos seletivos e exames públicos.

Falsa Identidade e Uso Indevido de Documentos
A falsa identidade e o uso indevido de documentos pessoais 

afetam a confiança nas interações sociais e administrativas. A atri-
buição de identidade falsa pode ser usada para fraudes, esquemas 
de corrupção e evasão de responsabilidades, enquanto o uso de 
documentos de identidade alheios pode levar a inúmeros proble-
mas legais e administrativos. As penas previstas visam coibir essas 
práticas e garantir a integridade das identidades pessoais e dos do-
cumentos emitidos oficialmente.

Fraudes em Certames de Interesse Público
A fraude em concursos públicos, exames e processos seletivos 

compromete a equidade e a justiça nas oportunidades oferecidas 
pela administração pública. Garantir a integridade desses certames 
é essencial para que todos os candidatos tenham chances iguais, 
baseadas em mérito. A divulgação ou utilização indevida de infor-
mações sigilosas, bem como a facilitação do acesso a essas informa-
ções por pessoas não autorizadas, pode resultar em sérios prejuízos 
para a administração pública e para os indivíduos envolvidos.

A inclusão de penas severas para essas condutas reflete a im-
portância de proteger a fé pública em todos os aspectos da vida 
social e administrativa. Esses artigos complementam a proteção 
oferecida pelos capítulos anteriores, garantindo que a confian-
ça nas instituições e nas interações sociais seja mantida de forma 
abrangente e rigorosa.

A proteção da fé pública é um objetivo central do Código Penal 
Brasileiro, abrangendo desde a falsificação de moeda e documentos 
até a prevenção de fraudes em certames públicos. Os artigos 307, 
308 e 311-A complementam essa proteção, abordando as fraudes 
de identidade e os abusos em processos seletivos, garantindo que a 
confiança nas interações sociais, documentos pessoais e processos 
administrativos seja preservada. 

A imposição de penas rigorosas para essas condutas reafirma o 
compromisso do legislador em manter a integridade e a confiança 
nas instituições e documentos oficiais, essenciais para a estabilida-
de e justiça na sociedade.
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CAPÍTULO II
DA FALSIDADE DE TÍTULOS E OUTROS PAPÉIS PÚBLICOS

Falsificação de papéis públicos
Art. 293 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os:
I – selo destinado a controle tributário, papel selado ou qual-

quer papel de emissão legal destinado à arrecadação de tribu-
to;(Redação dada pela Lei nº 11.035, de 2004)

II - papel de crédito público que não seja moeda de curso legal;
III - vale postal;
IV - cautela de penhor, caderneta de depósito de caixa econô-

mica ou de outro estabelecimento mantido por entidade de direito 
público;

V - talão, recibo, guia, alvará ou qualquer outro documento re-
lativo a arrecadação de rendas públicas ou a depósito ou caução por 
que o poder público seja responsável;

VI - bilhete, passe ou conhecimento de empresa de transporte 
administrada pela União, por Estado ou por Município:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.
§1º Incorre na mesma pena quem:(Redação dada pela Lei nº 

11.035, de 2004)
I – usa, guarda, possui ou detém qualquer dos papéis falsifica-

dos a que se refere este artigo;(Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004)
II – importa, exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, 

guarda, fornece ou restitui à circulação selo falsificado destinado a 
controle tributário;(Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004)

III – importa, exporta, adquire, vende, expõe à venda, mantém 
em depósito, guarda, troca, cede, empresta, fornece, porta ou, de 
qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício 
de atividade comercial ou industrial, produto ou mercadoria:(Inclu-
ído pela Lei nº 11.035, de 2004)

a) em que tenha sido aplicado selo que se destine a controle 
tributário, falsificado;(Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004)

b) sem selo oficial, nos casos em que a legislação tributária 
determina a obrigatoriedade de sua aplicação.(Incluído pela Lei nº 
11.035, de 2004)

§2º - Suprimir, em qualquer desses papéis, quando legítimos, 
com o fim de torná-los novamente utilizáveis, carimbo ou sinal indi-
cativo de sua inutilização:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§3º - Incorre na mesma pena quem usa, depois de alterado, 

qualquer dos papéis a que se refere o parágrafo anterior.
§4º - Quem usa ou restitui à circulação, embora recebido de 

boa-fé, qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se re-
ferem este artigo e o seu §2º , depois de conhecer a falsidade ou 
alteração, incorre na pena de detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa.

§5º Equipara-se a atividade comercial, para os fins do inciso 
III do §1º , qualquer forma de comércio irregular ou clandestino, 
inclusive o exercido em vias, praças ou outros logradouros públicos 
e em residências.(Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004)

Petrechos de falsificação
Art. 294 - Fabricar, adquirir, fornecer, possuir ou guardar objeto 

especialmente destinado à falsificação de qualquer dos papéis refe-
ridos no artigo anterior:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 295 - Se o agente é funcionário público, e comete o crime 

prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.

É importante diferenciar os documentos públicos dos particu-
lares: Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o 
emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmis-
sível por endosso, as ações de sociedade comercial, os livros mer-
cantis e o testamento particular.

Para o STJ, na falsificação de papéis públicos é desnecessária 
a constituição definitiva do crédito tributário, porque é um crime 
formal. 

Para o STF, o prefeito que, no momento de sancionar a lei, 
acresce artigo pratica o crime de falsificação de documento público.

Os tribunais sempre entenderam que a conduta de clonar car-
tão amolda-se no crime de falsificação de documento particular.

Por fim, o CP, ainda, traz outras falsidades, como, por exemplo, 
Falsificação do sinal empregado no contraste de metal precioso ou 
na fiscalização alfandegária, ou para outros fins; Falsa identidade; 
Fraude de lei sobre estrangeiro; Adulteração de sinal identificador 
de veículo automotor.

A fraude em certames de interesse público precisa ser com-
preendida com cuidado, pois a lei de licitações trata sobre crimes 
correlatos.

CAPÍTULO III
DA FALSIDADE DOCUMENTAL

 Falsificação do selo ou sinal público
Art. 296 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os:
I - selo público destinado a autenticar atos oficiais da União, de 

Estado ou de Município;
II - selo ou sinal atribuído por lei a entidade de direito público, 

ou a autoridade, ou sinal público de tabelião:
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.
§1º - Incorre nas mesmas penas:
I - quem faz uso do selo ou sinal falsificado;
II - quem utiliza indevidamente o selo ou sinal verdadeiro em 

prejuízo de outrem ou em proveito próprio ou alheio.
III - quem altera, falsifica ou faz uso indevido de marcas, logoti-

pos, siglas ou quaisquer outros símbolos utilizados ou identificado-
res de órgãos ou entidades da Administração Pública.(Incluído pela 
Lei nº 9.983, de 2000)

§2º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime pre-
valecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.

Falsificação de documento público
Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, 

ou alterar documento público verdadeiro:
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.
§1º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime pre-

valecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.
§2º - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento pú-

blico o emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou 
transmissível por endosso, as ações de sociedade comercial, os li-
vros mercantis e o testamento particular.

§3º Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir:(In-
cluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

I – na folha de pagamento ou em documento de informações 
que seja destinado a fazer prova perante a previdência social, pes-
soa que não possua a qualidade de segurado obrigatório;(Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ARTIGOS 251 A 258

O sujeito processual1 é aquele que atua no processo, portanto, 
não somente o juiz, o autor e o acusado são sujeitos processuais, mas 
também os auxiliares da Justiça, as testemunhas, dentre outros. 

O Código de Processo Penal trata dos Sujeitos do Processo nos 
artigos 251 a 281.

A doutrina faz uma classificação dos sujeitos processuais em:

Sujeitos essenciais ou principais
São também chamados de sujeitos da relação processual, pois 

sem a presença deles não se pode falar em relação processual. No 
âmbito do processo penal, o juiz, o acusado e o acusador (Ministério 
Público ou querelante) figuram como sujeitos essenciais.

Sujeitos colaterais, acessórios ou secundários
A ausência dessas pessoas não interfere na validade da relação 

processual, são intervenientes eventuais no processo. São elas: 
assistente da acusação e terceiros interessados (herdeiro, ofendido 
e seu representante legal etc.).

O processo pode ser definido como a relação jurídica autônoma 
e abstrata, de direito público e estabelecida de forma angular e 
equidistante entre o juiz e as partes.

A relação jurídica é autônoma, pois independe do direito penal, 
apesar de ser o objetivo jurídico do processo a materialização do 
direito penal diante do caso concreto. É abstrata em razão de estar 
à disposição de todos, mesmo que não exercida no caso concreto. É 
de direito público, pois é exercida contra o Estado.

Juiz
O juiz é a autoridade judiciária responsável por conduzir o 

processo e, ao final, proferir uma decisão. Doutrinariamente, 
afirma-se que o juiz não é sujeito do processo e sim o próprio 
Estado-juiz, tendo em vista haver a existência da característica 
da substitutividade. Nesse momento, a vontade do Estado, 
representada pelo juiz, substitui a vontade das partes naquilo que 
lhe foi submetido a decidir.

Por força do que dispõe o art. 251 do CPP, ao juiz cabe os 
poderes de polícia ou administrativos para que se mantenha a 
ordem dos atos processuais, como no caso do júri, art. 497, I, do 
CPP, onde cabe ao juiz “regular a polícia das sessões e prender os 
desobedientes”.

1 Zago, Marcelo, et al. Processo Penal Decifrado. (Coleção Decifrado). 
(3rd edição). Grupo GEN, 2023.

Imparcialidade do magistrado
A imparcialidade é característica fundamental do perfil do juiz, 

que consiste em não haver vínculo subjetivo com o processo a fim 
de que se garanta uma total isenção e que se resguarde o devido 
processo legal. Essa característica decorre da vedação ao tribunal 
ou juízo de exceção contido no art. 5º, XXXVII, da CF/1988.

A imparcialidade do magistrado é garantida em diversos 
dispositivos constitucionais, podemos citar as garantias de 
vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios.

Os juízes gozam das seguintes garantias:
I – vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida 

após dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse 
período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, e, 
nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na 
forma do art. 93, VIII; 

III – irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 
37, X e XI, 39, §4º, 150, II, 153, III, e 153, §2º, I.

A Lei 13.964/2019, Pacote Anticrime, trouxe algumas alterações 
e vedou a iniciativa do juiz na fase investigatória e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação.

Desse modo, podemos observar duas proibições autônomas:
– Vedação da iniciativa do juiz na fase investigatória. A fase 

investigativa é procedimento de índole administrativa, motivo 
pelo qual não há, nessa fase, observância plena dos princípios do 
contraditório ou da ampla defesa. Desse modo, não é concedida 
ao juiz a prerrogativa de autuar de ofício na fase inquisitorial 
investigativa, sob pena de ver-se contaminado subjetivamente para 
julgar o eventual processo dali decorrente.

– Vedação à substituição da atividade probatória do órgão 
de acusação, ou seja, não há vedação que o juiz atue na produção 
probatória, o que não é permitido é que o juiz substitua a atuação 
probatória do órgão de acusação, atuando como juiz inquisidor. 
Portanto, a atuação do magistrado deve ser secundária, ele não 
poderá ser o protagonista na produção probatória

Impedimentos
Os impedimentos estão ligados aos fatos e circunstâncias 

objetivas que estão no processo e que impedem o exercício da 
jurisdição por aquele juízo, sob a ótica da imparcialidade. Logo, as 
hipóteses previstas no art. 252 do CPP, de caráter objetivo, indicam 
a impossibilidade de exercício jurisdicional em determinado 
processo. A sua infração implica inexistência dos atos praticados. 
Conforme entendimento jurisprudencial e doutrinário majoritário, 
as hipóteses de impedimentos dispostas nos arts. 252 e 253 do CPP 
são taxativas. 
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O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:
– Tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como 
defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade 
policial, auxiliar da justiça ou perito;

– Ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções 
ou servido como testemunha;

– Tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-
se, de fato ou de direito, sobre a questão;

– Ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim 
em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou 
diretamente interessado no feito.

Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo processo 
os juízes que forem entre si parentes, consanguíneos ou afins, em 
linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive.

Suspeição
Via de regra, o que torna o juiz suspeito são circunstâncias 

subjetivas relacionadas a fatos exteriores ao processo, que podem 
afastar a imparcialidade. A suspeição é causa de parcialidade do 
juiz, viciando o processo, caso haja sua atuação. O art. 564, I, do 
CPP determina suspeição como causa de nulidade do processo, 
entendendo a doutrina majoritária como caso de nulidade relativa.

Em todas essas situações há um vício externo, no sentido de 
que elas envolvem um vínculo estabelecido entre o juiz e a parte ou 
entre o juiz e a questão discutida no feito.

Diferentemente dos dispositivos que contêm as causas de 
impedimento, as causas de suspeição encontram-se presentes, 
exemplificadamente, no art. 254 do CPP.

O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser 
recusado por qualquer das partes:

– Se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
– Se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver 

respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter 
criminoso haja controvérsia;

– Se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou afim, 
até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a 
processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes;

– Se tiver aconselhado qualquer das partes;
– Se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das 

partes;
– Se for sócio, acionista ou administrador de sociedade 

interessada no processo.

Determina o artigo 255 do Código de Processo Penal que, 
nas hipóteses de impedimento ou suspeição em que há relação 
de parentesco, a dissolução do casamento terá o condão de fazer 
cessar o impedimento e a suspeição do magistrado, a não ser que 
sobrevenha dependentes. 

Outrossim, ainda que não existam filhos, não funcionará como 
juiz:

– O sogro;
– O padrasto;
– O cunhado;
– O genro;
– O enteado.

Para gravar: 
Trazemos o quadro esquemático retirado da obra do Professor 

Leonardo Barreto Moreira Alves (2021, p. 35):

IMPEDIMENTO SUSPEIÇÃO

Rol taxativo Rol exemplificativo

Causas objetivas: o vínculo 
existente é entre o juiz e o 

litígio

Causas subjetivas: o vício 
é externo, existindo vínculo 

entre o juiz e a parte ou entre 
o juiz e a questão discutida no 

feito

Presunção absoluta de 
parcialidade

Presunção relativa de 
parcialidade

Causa de nulidade 
absoluta Causa de nulidade relativa

Identidade física do juiz
Está disposto no art. 399, §2º, do CPP o princípio da identidade 

física do juiz determina que o magistrado que presidiu a instrução 
deverá também proferir a sentença. Contudo, essa não é uma 
condição absoluta, pois poderá existir situações em que não será a 
mesma autoridade judiciária a acompanhar a produção de provas 
e a proferir a sentença como, por exemplo, nos casos de licença, 
férias ou qualquer outro motivo legal.

Ministério Público
A Constituição Federal estabelece que o Ministério Público é 

instituição essencial a função jurisdicional do Estado, não fazendo 
parte de nenhum dos três poderes: Legislativo, Executivo e 
Judiciário. A Constituição incumbe ao Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

Ao Ministério Público cabe:
– promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

estabelecida neste Código; e 
– fiscalizar a execução da lei.

O art. 127 da Constituição Federal de 1.988, expõe os princípios 
institucionais (unidade, indivisibilidade e independência funcional) 
e normas que tratam da proposta orçamentária da referida 
instituição:

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

§1º São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor 
ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas 
e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei 
disporá sobre sua organização e funcionamento.

§3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária 
dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.
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§4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os 
limites estipulados na forma do §3º.

§5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na forma do 
§3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins 
de consolidação da proposta orçamentária anual.

§6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá 
haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações 
que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a 
abertura de créditos suplementares ou especiais.

Conforme dispõe a Constituição Federal de 1.988, é 
competência privativa do Parquet promover a ação penal pública:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I – promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

da lei; (...)

Com relação ao inciso II do art. 257, cabe ao Ministério Público 
a função de fiscal da ordem jurídica. Com isso, fundamentando 
nesse dispositivo, é possível que o Parquet pleiteie a absolvição 
do acusado se observada uma das hipóteses do art. 386 do CPP, 
mesmo sendo um órgão tipicamente acusador, uma vez que não 
enxergando a prática do crime pela pessoa acusada, poderá pedir 
pela absolvição deste, que é considerado inocente. Desse modo, o 
Ministério Público deixa de ser visto unicamente em sua vertente 
acusatória e passa a ser visto como órgão incumbido de fiscalizar a 
ordem jurídica.

Imparcialidade
Embora haja atuação do MP na ação penal pública como sendo 

órgão acusador, não se pode negar o caráter imparcial do órgão, 
uma vez que há discricionariedade na análise dos elementos que 
lhes são submetidos, tendo assim liberdade na apreciação dos fatos 
e do direito aplicável. Desse modo, o Parquet deverá formar seu 
convencimento sem qualquer valoração prévia uma vez que não 
havendo a imparcialidade desde a primeira análise do caso, poderá 
ocasionar a condenação de um inocente.

Contudo, diante da existência de indícios referentes à autoria, 
à prova da materialidade e à ausência de causas extintivas da 
punibilidade, ante ao princípio da obrigatoriedade da ação penal 
pública, o Ministério Público deverá promover a inicial acusatória. 
Assim, a liberdade é valorativa, diante da existência de elementos, 
haverá o dever de propositura da ação.

Impedimento e suspeição do representante do Ministério 
Público

O art. 258 do CPP determina que os arts. 252 e 254, do referido 
Código, que tratam das hipóteses de impedimento e suspeição 
do juiz, também se aplicam, quando compatíveis, aos órgãos do 
Ministério Público.

Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão nos 
processos em que o juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, 
ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até 

o terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, no que lhes for 
aplicável, as prescrições relativas à suspeição e aos impedimentos 
dos juízes.

Ilustre-se, todavia, que a participação do membro do 
Ministério Público na fase investigatória criminal não acarretará 
em impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia 
(Súmula nº 234 do STJ).

Sobre o procedimento de impugnação e suspeição do membro 
do Ministério Público, estabelece o art. 104 do CPP, que se for 
arguida a suspeição do órgão do Ministério Público, o juiz, depois de 
ouvi-lo, decidirá, sem recurso, podendo antes admitir a produção 
de provas no prazo de três dias.

Importante: O promotor que participa da investigação policial 
não se torna impedido, nem suspeito para oferecer denúncia. 

Súmula 234 do Superior Tribunal de Justiça: 
“A participação de membro do Ministério Público na fase 

investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia”.

Promotor natural ou promotor legal
Promotor natural deve ser aquele que está, de forma prévia, 

estatuído em lei.
Para que se fale em promotor natural, exige-se a presença dos 

seguintes requisitos:
– Investidura no cargo de Promotor de Justiça;
– Regras objetivas e impessoais fixando previamente a 

atribuição do órgão de execução;
– Lotação por titularidade e inamovibilidade.

TÍTULO VIII
DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E DE-

FENSOR, DOS ASSISTENTES E AUXILIARES DA JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DO JUIZ

Art. 251. Ao juiz incumbirá prover à regularidade do processo 
e manter a ordem no curso dos respectivos atos, podendo, para tal 
fim, requisitar a força pública.

Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em 
que:

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como 
defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade po-
licial, auxiliar da justiça ou perito;

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções 
ou servido como testemunha;

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronuncian-
do-se, de fato ou de direito, sobre a questão;

 IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou 
afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for 
parte ou diretamente interessado no feito.

Art. 253. Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo 
processo os juízes que forem entre si parentes, consangüíneos ou 
afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive.
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Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá 
ser recusado por qualquer das partes:

I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver res-

pondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter crimino-
so haja controvérsia;

III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consangüíneo, ou afim, até 
o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a pro-
cesso que tenha de ser julgado por qualquer das partes;

IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;
V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das 

partes;
Vl - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade inte-

ressada no processo.
Art. 255. O impedimento ou suspeição decorrente de paren-

tesco por afinidade cessará pela dissolução do casamento que Ihe 
tiver dado causa, salvo sobrevindo descendentes; mas, ainda que 
dissolvido o casamento sem descendentes, não funcionará como 
juiz o sogro, o padrasto, o cunhado, o genro ou enteado de quem 
for parte no processo.

Art. 256. A suspeição não poderá ser declarada nem reconhe-
cida, quando a parte injuriar o juiz ou de propósito der motivo para 
criá-la.

CAPÍTULO II
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 257. Ao Ministério Público cabe: (Redação dada pela Lei nº 
11.719, de 2008).

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 
estabelecida neste Código; e (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).

II - fiscalizar a execução da lei. (Incluído pela Lei nº 11.719, de 
2008).

Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão nos 
processos em que o juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, ou 
parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, no que Ihes for apli-
cável, as prescrições relativas à suspeição e aos impedimentos dos 
juízes.

261 A 267

Defensor
No processo penal, o defensor é uma garantia do acusado que 

não se pode postergar. É o profissional habilitado que tem a função 
de promover a defesa técnica do acusado no processo penal. 

A Constituição Federal de 1.988, o consagra como sendo 
indispensável à administração da justiça (art. 133 da CF). Deve ser 
sempre advogado o defensor do réu, sendo garantida uma defesa 
técnica.

Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor.

A defesa técnica, quando realizada por defensor público 
ou dativo, será sempre exercida através de manifestação 
fundamentada.

Modalidades de Defensor:
– Defensor constituído: é aquele que foi contratado pelo 

acusado para patrocinar a defesa técnica no processo, sendo que a 
constituição dos seus poderes se dá, em regra, por meio de outorga 
de procuração. 

Art. 266. A constituição de defensor independerá de instrumento 
de mandato, se o acusado o indicar por ocasião do interrogatório.

– Defensor dativo: nas comarcas que são desprovidas da 
atuação da Defensoria Pública, o juiz nomeia advogados para 
patrocinar a defesa dos acusados.

– Defensor público: com base no art. 134 da CF/1988, são 
incumbidas à Defensoria Pública a orientação jurídica e a defesa 
dos necessitados. Desse modo, será prestada assistência jurídica de 
forma gratuita e integral por um Defensor público aos acusados que 
comprovarem não possuírem recursos suficientes.

– Defensor ad hoc: é o advogado nomeado pelo juiz para 
atuar em um determinado ato processual. Se faz necessária a sua 
nomeação quando o defensor não comparece com justo motivo, 
mesmo tendo havido a notificação para a realização do ato.

– Defensor curador: é nomeado para patrocinar o indígena que 
não está adaptado ou o acusado depois de instaurado incidente de 
insanidade mental.

A ausência de nomeação do defensor do acusado constituído 
para fase procedimental, interrogatório, é entendido como caso de 
nulidade absoluta, pois viola o princípio da ampla defesa.

Art. 261. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, 
será processado ou julgado sem defensor.

Parágrafo único. A defesa técnica, quando realizada por 
defensor público ou dativo, será sempre exercida através de 
manifestação fundamentada.

Importante: A falta de defesa técnica enseja a nulidade do 
feito, já a sua deficiência gera a nulidade relativa.

A Lei 14.752/2023 sancionada recentemente, trouxe mudança 
no concernente à multa para advogado que abandonasse o 
processo.

Anteriormente a mudança, o artigo 265 do Código de Processo 
Penal determinava que o defensor não poderia abandonar o 
processo senão por motivo imperioso, comunicado previamente o 
juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários-mínimos, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

A redação concedia competência ao juiz de decidir por sanções 
contra o advogado que optasse por não continuar na causa, ou seja, 
o magistrado poderia aplicar uma rígida punição financeira.

A nova redação, em respeito à Constituição de 1988 acorda 
que “o defensor não poderá ́ abandonar o processo sem justo 
motivo, previamente comunicado ao juiz, sob pena de responder 
por infração disciplinar perante o órgão correicional competente”. 
Assim, o advogado, poderá:

– Abandonar o processo com justo motivo, comunicando o 
magistrado de sua decisão, ocasião em que este deverá mandar 
intimar o acusado para constituir novo defensor e, caso não 
constitua, nomear defensor público ou dativo para a sua defesa 
(§3º do artigo 265 do CPP);
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - ARTIGOS 144 A 155

— Dos Impedimentos e da Suspeição
Sobre o tema, o Código de Processo Civil de 2.015, reservou o 

Capítulo II, no qual aduz sobre os impedimentos e as suspeições do 
magistrado nos atos judiciais. Vejamos o que dispõe o artigo 144: 

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer 
suas funções no processo: 

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como 
perito, funcionou como membro do Ministério Público ou prestou 
depoimento como testemunha; 

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo 
proferido decisão; 

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, 
advogado ou membro do Ministério Público, seu cônjuge ou 
companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou 
companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

V - quando for sócio ou membro de direção ou de administração 
de pessoa jurídica parte no processo; 

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador 
de qualquer das partes; 

VII - em que figure como parte instituição de ensino com a qual 
tenha relação de emprego ou decorrente de contrato de prestação 
de serviços; 

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia 
de seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que 
patrocinado por advogado de outro escritório; 

IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado. 
§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica 

quando o defensor público, o advogado ou o membro do Ministério 
Público já integrava o processo antes do início da atividade judicante 
do juiz. 

§ 2º É vedada a criação de fato superveniente a fim de 
caracterizar impedimento do juiz. 

§ 3º O impedimento previsto no inciso III também se verifica no 
caso de mandato conferido a membro de escritório de advocacia 
que tenha em seus quadros advogado que individualmente ostente 
a condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente 
no processo. 

De antemão, infere-se que a imparcialidade do juiz trata-se 
de princípio constitucional de garantia de validade do processo, 
devendo esta autoridade se posicionar entre as partes e acima 
delas, sendo esta a primeira condição para poder exercer sua 
função jurisdicional. 

Ressalte-se que o impedimento trata de questão de ordem 
pública, com caráter objetivo, sendo que ela serve para que não haja 
influenciamento na decisão jurisdicional, posto que o juiz deverá 
sem imparcial para que a decisão tomada, não seja considerada 
neutra ante o seu julgamento. 

Havendo suspeição por parte do magistrado, há presunção 
absoluta de que ele não poderá atuar na causa, por força das 
determinações contidas no artigo 144 do CPC/2015. 

Desta forma, com o objetivo de garantir a imparcialidade do 
juiz, a Constituição Federal de 1988 elenca uma série de garantias 
dispostas no art. 95, CFB/1988, prescrevendo vedações aos 
magistrados no art. 95, § único, com o objetivo de assegurar às 
partes tratamento igualitário e evitar que decisões sejam tomadas 
com prerrogativas tendenciosas para uma ou outra parte. 

Registra-se, ainda, que a regra da imparcialidade se encontra 
disposta no ordenamento jurídico internacional no art. 8º, I, da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como no art. 
10 da Declaração dos Direitos do Homem da ONU. 

Nesta seara, em comparação do artigo 144 do CPC/2015 e do 
artigo 134 do CPC/1973, averígua-se que existe ampliação de casos 
de impedimento do magistrado para prestar a jurisdição, sendo que 
a disciplina do impedimento do juiz se tornou mais extensa e rígida 
na previsão no CPC/2015, haja vista a criação de mudanças nos 
graus de parentesco aptos a gerar impedimento, bem como da sua 
extensão ao companheiro.

 Além do exposto acima, houve a inserção da figura de parente 
do juiz como defensor público ou membro do Ministério Público 
como causa de impedimento, bem como a ampliação da vedação 
a impedimento superveniente, quando do impedimento do juiz em 
relação a escritório de advocacia que tenha advogado parente do 
juiz, mesmo que não haja ligação de forma direta com o processo. 

Nesta seara, vejamos em síntese, outros importantes pontos 
demonstrativos da existência de impedimento por parte do juiz:

– Haverá impedimento do juiz, quando da existência 
como parte, cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, mesmo em situações em que o cliente 
estiver representado por advogado de outro escritório;

– Também existe o impedimento do juiz quando ele for parte de 
instituição de ensino à qual esteja vinculado ou prestando serviços; 

– Em casos em que estiver o magistrado promovendo ação 
contra a parte ou seu procurador legal;

– Com o advento da aprovação do CPC/2015, passou a ser 
causa de impedimento, e não mais de suspeição, como no Código 
anterior, o caso de juiz herdeiro presuntivo, donatário ou, ainda, 
empregador de quaisquer das partes;
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– Ressalta-se que, na hipótese do inciso III, o impedimento só 
será considerado, caso as pessoas ali mencionadas, quais sejam, 
o advogado, o membro do Ministério Público ou da Defensoria, já 
integravam a causa quando o magistrado veio a ter conhecimento 
do processo, caso em que a lei proíbe a mudança de advogado com 
a intenção de provocar o impedimento do juiz; 

– A regra de impedimento do inciso III, de acordo com o 
CPC/2015, estende-se ao membro do escritório de advocacia que 
possua em seus quadros de funcionários, parentes do juiz, mesmo 
que estes não tenham relação direta na causa;

– Haverá impedimento do juiz quando a parte que figura na 
demanda processual se tratar de instituição de ensino com a qual 
o juiz mantenha relação de emprego ou vínculo que advenha de 
contrato de prestação de serviços. Exemplo: Nas instituições de 
ensino em que o juiz figure com professor. 

Em relação à suspeição do juiz, vejamos o que determina o 
artigo 145 do CPC/2015:

Art. 145. Há suspeição do juiz: 
I - amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus 

advogados; 
II - que receber presentes de pessoas que tiverem interesse 

na causa antes ou depois de iniciado o processo, que aconselhar 
alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar 
meios para atender às despesas do litígio; 

III - quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, 
de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha 
reta até o terceiro grau, inclusive; 

IV - interessado no julgamento do processo em favor de 
qualquer das partes. 

§ 1º Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro 
íntimo, sem necessidade de declarar suas razões. 

§ 2º Será ilegítima a alegação de suspeição quando: 
I - houver sido provocada por quem a alega; 
II - a parte que a alega houver praticado ato que signifique 

manifesta aceitação do arguido. 

De início, denota-se que a suspeição abarca caráter particular 
do juiz em relação à causa. Embora constitua pressuposto processual 
de validade, caso não seja arguida no momento correto, se torna 
envolvida pela coisa julgada. 

De modo diverso do impedimento, no qual há presunção 
absoluta de parcialidade do juiz, na suspeição, ressalta-se que tal 
presunção é relativa, posto admitir-se prova em sentido contrário. 

Assim sendo, mesmo que os dois institutos possuam ligação 
entre si, por invalidarem os atos praticados pelo magistrado, o 
impedimento é presunção absoluta de vedação do exercício, ao 
passo que a suspeição é de presunção relativa, motivo pelo qual, a 
suspeição pode ser discutida e questionada.

Vejamos em síntese, outras situações por meio das quais, será 
considerada a existência da suspeição por parte do juiz: 

– Haverá a suspeição quando o magistrado for amigo íntimo ou 
inimigo capital, credor, devedor, herdeiro, donatário ou empregado 
de qualquer das partes, seus cônjuges ou parentes quando 
aconselhar qualquer das partes sobre a causa ou, por qualquer 
meio, demonstrar seu interesse na mesma;

– O artigo 145 do CPC/2015 menciona a respeito de cada 
situação de suspeição do juiz, pondo em destaque a ausência da 
necessidade de declaração das razões que levam o magistrado, por 
razões de foro íntimo, a declarar-se suspeito na demanda judicial;

– Sem a existência de qualquer prejuízo das situações listadas 
nos incisos do artigo 145 do CPC/2015, que possuem o objetivo de 
preservar a imparcialidade do magistrado, poderá ele, declarar-se 
suspeito por questão de foro íntimo, não estando, nessa hipótese, 
obrigado a explicitar a causa da suspeição, nos moldes do parágrafo 
1º do mencionado dispositivo; 

– Ficará totalmente afastada a ocorrência de suspeição quando 
ela for gerada por quem a alega por má-fé, bem como quando a 
parte que a sustentar, tiver praticado ato que venha a significar 
manifesta aceitação do arguido, tratando-se, assim, de preclusão 
consumativa.

Obs. importante: Recentemente, o STJ sustentou que o 
superveniente reconhecimento da suspeição do juiz não inquina, 
por si só, os atos pretéritos por ele praticados, quando forem 
devidamente convalidados por análise do atual julgador, sem 
qualquer demonstração de prejuízo às partes (STJ - AgRg no HC: 
462740 SP 2018/0197047-4, Relator: Ministro NEFI CORDEIRO, 
Data de Julgamento: 26/02/2019, T6 - SEXTA TURMA, Data de 
Publicação:  DJe 07/03/2019).  

Sobre o prazo para a alegação do impedimento ou da suspeição 
do juiz, dispõe o artigo 146 do CPC/2015:

Art. 146. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do conhecimento 
do fato, a parte alegará o impedimento ou a suspeição, em 
petição específica dirigida ao juiz do processo, na qual indicará o 
fundamento da recusa, podendo instruí-la com documentos em que 
se fundar a alegação e com rol de testemunhas. 

§ 1º Se reconhecer o impedimento ou a suspeição ao receber 
a petição, o juiz ordenará imediatamente a remessa dos autos a 
seu substituto legal, caso contrário, determinará a autuação em 
apartado da petição e, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentará 
suas razões, acompanhadas de documentos e de rol de testemunhas, 
se houver, ordenando a remessa do incidente ao tribunal. 

§ 2º Distribuído o incidente, o relator deverá declarar os seus 
efeitos, sendo que, se o incidente for recebido: 

I - sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr; 
II - com efeito suspensivo, o processo permanecerá suspenso 

até o julgamento do incidente. 
§ 3º Enquanto não for declarado o efeito em que é recebido 

o incidente ou quando este for recebido com efeito suspensivo, a 
tutela de urgência será requerida ao substituto legal. 

§ 4º Verificando que a alegação de impedimento ou de 
suspeição é improcedente, o tribunal rejeitá-la-á. 

§ 5º Acolhida a alegação, tratando-se de impedimento ou 
de manifesta suspeição, o tribunal condenará o juiz nas custas e 
remeterá os autos ao seu substituto legal, podendo o juiz recorrer 
da decisão. 

§ 6º Reconhecido o impedimento ou a suspeição, o tribunal 
fixará o momento a partir do qual o juiz não poderia ter atuado. 

§ 7º O tribunal decretará a nulidade dos atos do juiz, se 
praticados quando já presente o motivo de impedimento ou de 
suspeição. 
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Esse dispositivo pôs fim à “exceção” de impedimento ou 
suspeição, haja vista que de acordo com a previsão normativa, 
referida arguição deverá ser feita por intermédio de incidente 
processual. 

Nesse sentido, denota-se que o incidente de impedimento 
ou suspeição deverá ser feito por meio de petição avulsa no prazo 
de quinze dias do conhecimento do fato que a justifica, com as 
alegações e as provas pertinentes. Posto que caso seja acolhida, o 
juiz irá determinar a remessa dos autos ao seu substituto legal. Caso 
contrário, irá proceder à ordenação da autuação de forma separada 
da petição com a apresentação de suas razões com as respectivas 
provas se for preciso, remetendo-a ao Tribunal competente, onde o 
relator decidirá sobre a atribuição de efeito suspensivo ao incidente. 

De acordo com os incisos do § 2º do artigo em análise, caso não 
seja atribuído efeito suspensivo à arguição, o processo sobre o qual 
recaia o impedimento ou suspensão, retomará seu curso normal, 
e, sendo concedido o efeito suspensivo, a demanda permanecerá 
suspensa até que se julgue o incidente. Ocorrendo nos períodos em 
que não haja decisão ou, quando da concessão do efeito suspensivo 
ao incidente, eventual tutela de urgência deverá ser requerida ao 
seu substituto legal. 

Por fim, sendo acolhida a arguição, o Tribunal fixará o momento 
a partir do qual o juiz deveria ter deixado de atuar na demanda 
processual, declarando a nulidade dos atos praticados depois da 
existência de motivos do impedimento ou da suspeição. 

Sobre a situação de parentesco dos juízes, vejamos o que 
dispõe o art. 147 do CPC/2015:

Art. 147. Quando 2 (dois) ou mais juízes forem parentes, 
consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, inclusive, o primeiro que conhecer do processo impede que o 
outro nele atue, caso em que o segundo se escusará, remetendo os 
autos ao seu substituto legal. 

Esse dispositivo legal dispõe que existindo dois ou mais juízes 
que sejam parentes, sendo eles consanguíneos ou afins, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, o primeiro deles que 
tiver conhecimento da demanda processual, impede que o outro 
nela atue, cabendo ao segundo juiz, se eximir de atuar no caso, 
vindo, desta forma, a remeter os autos ao seu substituto legal. 

Em relação a esta matéria, o STJ decidiu que a regra do 
impedimento, quando direcionada ao juiz, conforme disposto 
nos arts. 144 e 147 do CPC/2015, se refere à matéria de ordem 
pública, vindo, desta forma a acarretar nulidade absoluta que 
pode ser alegada também, após o trânsito em julgado por meio de 
interposição de ação rescisória, entendendo ainda o Tribunal que, 
embora sejam aplicadas as mesmas razões de impedimento e de 
suspeição do juiz ao membro do Ministério Público, ao serventuário 
da justiça, ao perito, aos assistentes técnicos e ao interprete, a 
alegação de impedimento, para esses sujeitos do processo, deve 
ser realizada na primeira oportunidade em que couber à parte 
falar nos autos, sob pena de preclusão. (STJ - AREsp: 1010211 
MG 2016/0289216-2, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data 
de Julgamento: 06/06/2017, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 13/06/2017). 

O artigo 148 do CPC/2015 relata a respeito de outros agentes 
aos quais podem ser aplicados os motivos de impedimento e 
suspeição. Vejamos na íntegra:

Art. 148. Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição: 
I - ao membro do Ministério Público; 
II - aos auxiliares da justiça; 
III - aos demais sujeitos imparciais do processo. 
§ 1º A parte interessada deverá arguir o impedimento ou a 

suspeição, em petição fundamentada e devidamente instruída, na 
primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos. 

§ 2º O juiz mandará processar o incidente em separado e sem 
suspensão do processo, ouvindo o arguido no prazo de 15 (quinze) 
dias e facultando a produção de prova, quando necessária. 

§ 3º Nos tribunais, a arguição a que se refere o § 1º será 
disciplinada pelo regimento interno. 

§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2º não se aplica à arguição de 
impedimento ou de suspeição de testemunha. 

O artigo 148 veio com o intuito de amplificar as situações de 
impedimento e de suspeição aos membros do Ministério Público, 
aos auxiliares da justiça e aos demais sujeitos da demanda 
processual que possuem o dever de atuar de maneira imparcial, 
sem qualquer relação pessoal tanto com a causa, quanto com as 
partes.  

Nesse sentido, denota-se que essas causas de impedimento e 
suspeição se estendem não apenas ao serventuário da justiça, ao 
perito e ao intérprete, mas também a todos os auxiliares da justiça 
e demais sujeitos imparciais do processo, como por exemplo, ao 
conciliador judicial, ao avaliador judicial, ao depositário, ao juiz 
leigo, dentre outros. 

Destaca-se que os parágrafos 1º e 2º do dispositivo em estudo, 
regulamentam a forma de alegação do impedimento e da suspeição 
que ocorre nestas situações, devendo ser observada também, a 
prerrogativa do parágrafo 3º ao mencionar que quando a causa se 
encontrar nos Tribunais, deverá ser observado o regimento interno 
respectivo. 

Por fim, aduz o dispositivo em análise que a arguição de impe-
dimento ou suspeição de testemunha possui trâmite diferente, haja 
vista que ocorre através da contradita, a ser apresentada antes de a 
testemunha prestar compromisso.

— Dos Auxiliares da Justiça
O Capítulo III do Código de Processo Civil de 2015, disciplina a 

respeito dos auxiliares da justiça. Analisemos, de antemão o que 
dispõe o artigo 149 do referido diploma legal:

Art. 149. São auxiliares da Justiça, além de outros cujas 
atribuições sejam determinadas pelas normas de organização 
judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o 
perito, o depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, 
o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o 
contabilista e o regulador de avarias. 

Registra-se que para cada uma das tarefas que devem ser 
desempenhadas para o desenvolvimento da demanda processual, 
o magistrado precisa contar com um auxiliar de justiça específico 
que pode agir de forma isolada. 

De modo geral, os serventuários do juízo são divididos em duas 
categorias, sendo elas:

A) Os serventuários permanentes: que se tratam daqueles 
que atuam de forma contínua, prestando colaboração em todo e 
qualquer processo que esteja tramitando perante o juízo. Exemplos: 
O escrivão, o oficial de justiça e o distribuidor.
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B) Os servidores eventuais: que se tratam daqueles que 
interagem eventualmente no processo, sendo convocados somente 
em alguns processos que exigem a realização de uma tarefa especial. 
Exemplos: O perito e, também, o intérprete, dentre outros. 

Desta forma, sendo sujeitos processuais, os auxiliares de 
justiça atuam na relação processual vindo a participar de algumas 
situações, tanto de maneira ativa, quanto passiva. 

Isso significa que os auxiliares da justiça possuem deveres da 
mesma forma que todo agente público, sendo que os seus poderes 
são benquistos de acordo com a complementariedade dos serviços 
que prestam. Nesse diapasão, é importante registrar que, conquanto 
os servidores da justiça engendrem na relação processual, em 
nenhum momento poderá recair sobre eles qualquer espécie de 
ônus advinda do processo, vindo a recair, somente o dever e a 
função de auxiliar o juízo para o bom desenvolvimento da demanda 
em litígio. 

Vejamos no quadro esquematizado abaixo, a respeito dos 
deveres e funções do auxiliar de justiça como sujeito processual: 

Deveres e Funções do Auxiliar de Justiça como Sujeito Proces-
sual

– A comunicação processual:  citações, intimações, cartas, etc.;
– A efetivação de medidas constritivas; 

– A documentação dos demais sujeitos e partes do processo; 
– A certificação de atos não escritos e do conteúdo dos autos 

processuais; 
– A tramitação do processo; 

– Os exames técnicos e perícias; 
– A distribuição das demandas; 

– A realização de contas e partilhas; 
– O depósito de bens constritos; 

– A administração do espólio ou da falência e recuperação 
judicial. 

Obs. importante: Todas as essas funções são atos do processo 
e aqueles que o exercem são, portanto, considerados como 

auxiliares da justiça. 

É importante frisar que no exercício dessas funções, o auxiliar 
de justiça, da mesma forma que o magistrado, deve ser imparcial 
durante todo o processo, estando por esta razão submetido à 
recusa pela parte, que possui a prerrogativa de argui-lhe suspeição 
ou impedimento, segundo o disposto no art. 148, inciso II, do Novo 
Código de Processo Civil de 2015. 

Vejamos em apartado, as espécies de auxiliares da justiça 
segundo determina a legislação processual civil brasileira:

Escrivão ou chefe de secretaria
Trata-se o escrivão do auxiliar de justiça mais importante, haja 

vista, ser ele o responsável por todo o trâmite processual, além de 
ser o intendente de documentar todos os atos praticados no curso 
do processo.

Além do mencionado acima, ao escrivão, também incumbe:
– Preparar os atos de comunicação e os de constrição de bens;
– Redigir os mandados a serem cumpridos pelos oficiais de 

justiça, as cartas a serem levadas pelos Correios, bem como os 
editais que a imprensa irá publicar;

–  A realização de todos os atos administrativos e os de impulso 
processual, sem caráter decisório, que lhes forem designados pelos 
magistrados;

–  Certificar e fiscalizar a regularidade das certidões processuais, 
cabendo ao juiz o poder de ditar o teor substancial daquilo que 
deverá ser certificado; 

Oficial de justiça 
Ao oficial de justiça, em tempos remotos conhecido como 

meirinho, cumpre a missão de realizar todas as ordens advindas do 
magistrado, compreendidas em mandados, referentes à diligências 
a serem realizadas fora do cartório, tais como: intimações, 
notificações, citações, penhora, condução de testemunhas, dentre 
outras atribuições pertinentes. 

Assim sendo, as funções exercidas pelo oficial de justiça podem 
ser divididas em duas diferentes categorias, sendo elas:

a) Os atos de intercâmbio processual, que são as citações e as 
intimações; 

b) Os atos de execução ou coação, que são as constrições 
determinadas pelo juízo. 

Vejamos o que dispõe a lei processual civil sobre esta espécie 
de auxiliar da justiça, bem como do escrivão retro mencionado no 
subitem anteriormente estudado:

SEÇÃO I
DO ESCRIVÃO, DO CHEFE DE SECRETARIA E DO OFICIAL 

DE JUSTIÇA

Art. 150. Em cada juízo haverá um ou mais ofícios de justiça, 
cujas atribuições serão determinadas pelas normas de organização 
judiciária.

Art. 151. Em cada comarca, seção ou subseção judiciária ha-
verá, no mínimo, tantos oficiais de justiça quantos sejam os juízos.

Art. 152. Incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria:
I - redigir, na forma legal, os ofícios, os mandados, as cartas 

precatórias e os demais atos que pertençam ao seu ofício;
II - efetivar as ordens judiciais, realizar citações e intimações, 

bem como praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos 
pelas normas de organização judiciária;

III - comparecer às audiências ou, não podendo fazê-lo, desig-
nar servidor para substituí-lo;

IV - manter sob sua guarda e responsabilidade os autos, não 
permitindo que saiam do cartório, exceto:

a) quando tenham de seguir à conclusão do juiz;
b) com vista a procurador, à Defensoria Pública, ao Ministério 

Público ou à Fazenda Pública;
c) quando devam ser remetidos ao contabilista ou ao partidor;
d) quando forem remetidos a outro juízo em razão da modifi-

cação da competência;
V - fornecer certidão de qualquer ato ou termo do processo, 

independentemente de despacho, observadas as disposições refe-
rentes ao segredo de justiça;

VI - praticar, de ofício, os atos meramente ordinatórios.
§ 1º O juiz titular editará ato a fim de regulamentar a atribuição 

prevista no inciso VI.
§ 2º No impedimento do escrivão ou chefe de secretaria, o juiz 

convocará substituto e, não o havendo, nomeará pessoa idônea 
para o ato.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL – TÍTULO II - CAPÍTULOS I, II E III

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;
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XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou ge-
ral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilida-
de, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado; (Regulamento)  (Vide Lei nº 12.527, de 
2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;

d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamen-
tação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-
toridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-
gado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identifi-
cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; (Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;
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LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionali-
dade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, 

e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-
gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela ado-
tados, ou dos tratados internacionais em que a República Federati-
va do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.(Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)(Vide DLG nº 186, 

de 2008),  (Vide Decreto nº 6.949, de 2009),  (Vide DLG 261, de 
2015), (Vide Decreto nº 9.522, de 2018) (Vide ADIN 3392)(Vide DLG 
1, de 2021), (Vide Decreto nº 10.932, de 2022) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Inter-
nacional a cuja criação tenha manifestado adesão.  (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade 
social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder 
público em programa permanente de transferência de renda, cujas 
normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observa-
da a legislação fiscal e orçamentária(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 114, de 2021)

 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;(Vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943)

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;
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XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinqüenta por cento à do normal; (Vide Del 5.452, art. 59 
§ 1º)

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante in-

centivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nas-

cimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 
trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa;

XXIX  -  ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalha-
dores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho;  (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 28, de 2000)

a)  (Revogada).  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
28, de 2000)

b)  (Revogada).(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
28, de 2000)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de fun-
ções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário 
e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhado-
res domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, 
XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII 
e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a sim-
plificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e 
acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiarida-
des, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como 
a sua integração à previdência social.  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 72, de 2013)

 Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação 
de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas 
ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sin-
dical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em 
qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econô-
mica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalha-
dores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coleti-
vos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas;

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratan-
do de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio 
do sistema confederativo da representação sindical respectiva, in-
dependentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à orga-
nização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas 
as condições que a lei estabelecer.

 Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos tra-
balhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os 
interesses que devam por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá 
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

 Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e em-
pregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus inte-
resses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão 
e deliberação.

 Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é as-
segurada a eleição de um representante destes com a finalidade 
exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empre-
gadores.

CAPÍTULO III
DA NACIONALIDADE

Art. 12. São brasileiros:
I - natos:
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de 

pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu 
país;

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasilei-
ra, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federa-
tiva do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe bra-
sileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira com-
petente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 



231
a solução para o seu concurso!

Editora

DIREITO ADMINISTRATIVO

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO (LEI N.O 10.261/68) - ARTIGOS 239 A 323

LEI Nº 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968
(Última atualização: Lei Complementar nº 1.374, de 30 de 

março de 2022)

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Es-
tado

CAPÍTULO VII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Artigo 239 - É assegurado a qualquer pessoa, física ou jurídica, 
independentemente de pagamento, o direito de petição contra ile-
galidade ou abuso de poder e para defesa de direitos. (NR)

- “Caput” com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

I - Revogado. - Inciso I revogado pela Lei Complementar nº 942, 
de 06/06/2003.

1. Revogado. - Item 1 revogado pela Lei Complementar nº 942, 
de 06/06/2003.

2. Revogado. - Item 2 revogado pela Lei Complementar nº 942, 
de 06/06/2003.

II - Revogado. - Inciso II revogado pela Lei Complementar nº 
942, de 06/06/2003.

III - Revogado. - Inciso III revogado pela Lei Complementar nº 
942, de 06/06/2003.

IV - Revogado. - Inciso IV revogado pela Lei Complementar nº 
942, de 06/06/2003.

V - Revogado. - Inciso V revogado pela Lei Complementar nº 
942, de 06/06/2003.

VI - Revogado. - Inciso VI revogado pela Lei Complementar nº 
942, de 06/06/2003.

VII - Revogado. - Inciso VII revogado pela Lei Complementar nº 
942, de 06/06/2003.

§ 1º - Qualquer pessoa poderá reclamar sobre abuso, erro, 
omissão ou conduta incompatível no serviço público. (NR) - § 1º 
com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 06/06/2003.

§ 2º - Em nenhuma hipótese, a Administração poderá recu-
sar-se a protocolar, encaminhar ou apreciar a petição, sob pena de 
responsabilidade do agente. (NR) - § 2º com redação dada pela Lei 
Complementar nº 942, de 06/06/2003.

§ 3º - Revogado. - § 3º revogado pela Lei Complementar nº 942, 
de 06/06/2003.

Artigo 240 - Ao servidor é assegurado o direito de requerer ou 
representar, bem como, nos termos desta lei complementar, pedir 
reconsideração e recorrer de decisões, no prazo de 30 (trinta) dias, 
salvo previsão legal específica. (NR)

- “Caput” com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

I - Revogado. - Inciso I revogado pela Lei Complementar nº 942, 
de 06/06/2003.

II - Revogado. - Inciso II revogado pela Lei Complementar nº 
942, de 06/06/2003.

Parágrafo único - Revogado. - Parágrafo único revogado pela Lei 
Complementar nº 942, de 06/06/2003.

TÍTULO VI
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DAS RESPONSABILIDA-

DES

CAPÍTULO I
DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES

SEÇÃO I
DOS DEVERES

Artigo 241 - São deveres do funcionário:
I - ser assíduo e pontual;
II - cumprir as ordens superiores, representando quando forem 

manifestamente ilegais;
III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for 

incumbido;
IV - guardar sigilo sobre os assuntos da repartição e, especial-

mente, sobre despachos, decisões ou providências;
V - representar aos superiores sobre todas as irregularidades 

de que tiver conhecimento no exercício de suas funções;

VI - tratar com urbanidade as pessoas; (NR)
- Inciso VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.096, 

de 24/09/2009.
VII - residir no local onde exerce o cargo ou, onde autorizado;
VIII - providenciar para que esteja sempre em ordem, no assen-

tamento individual, a sua declaração de família;
IX - zelar pela economia do material do Estado e pela conserva-

ção do que for confiado à sua guarda ou utilização;
X - apresentar -se convenientemente trajado em serviço ou 

com uniforme determinado, quando for o caso;
XI - atender prontamente, com preferência sobre qualquer ou-

tro serviço, às requisições de papéis, documentos, informações ou 
providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias ou 
administrativas, para defesa do Estado, em Juízo;

XII - cooperar e manter espírito de solidariedade com os com-
panheiros de trabalho,

XIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, ins-
truções e ordens de serviço que digam respeito às suas funções; e

XIV - proceder na vida pública e privada na forma que dignifi-
que a função pública.
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SEÇÃO II
DAS PROIBIÇÕES

Artigo 242 - Ao funcionário é proibido:
I - Revogado. - Inciso I revogado pela Lei Complementar nº 

1.096, de 24/09/2009.
II - retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, 

qualquer documento ou objeto existente na repartição;
III - entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, lei-

turas ou outras atividades estranhas ao serviço;
IV - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;
V - tratar de interesses particulares na repartição;
VI - promover manifestações de apreço ou desapreço dentro da 

repartição, ou tornar-se solidário com elas;
VII - exercer comércio entre os companheiros de serviço, pro-

mover ou subscrever listas de donativos dentro da repartição; e
VIII - empregar material do serviço público em serviço parti-

cular.
Artigo 243 - É proibido ainda, ao funcionário:
I - fazer contratos de natureza comercial e industrial com o Go-

verno, por si, ou como representante de outrem;
II - participar da gerência ou administração de empresas ban-

cárias ou industriais, ou de sociedades comerciais, que mantenham 
relações comerciais ou administrativas com o Governo do Estado, 
sejam por este subvencionadas ou estejam diretamente relaciona-
das com a finalidade da repartição ou serviço em que esteja lotado;

III - requerer ou promover a concessão de privilégios, garantias 
de juros ou outros favores semelhantes, federais, estaduais ou mu-
nicipais, exceto privilégio de invenção própria;

IV - exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou 
função em empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham 
relações com o Governo, em matéria que se relacione com a finali-
dade da repartição ou serviço em que esteja lotado;

V - aceitar representação de Estado estrangeiro, sem autoriza-
ção do Presidente da República;

VI - comerciar ou ter parte em sociedades comerciais nas con-
dições mencionadas no item II deste artigo, podendo, em qualquer 
caso, ser acionista, quotista ou comanditário;

VII - incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos de sabota-
gem contra o serviço público;

VIII - praticar a usura;
IX - constituir-se procurador de partes ou servir de intermediá-

rio perante qualquer repartição pública, exceto quando se tratar de 
interesse de cônjuge ou parente até segundo grau;

X - receber estipêndios de firmas fornecedoras ou de entidades 
fiscalizadas, no País, ou no estrangeiro, mesmo quando estiver em 
missão referente à compra de material ou fiscalização de qualquer 
natureza;

XI - valer-se de sua qualidade de funcionário para desempe-
nhar atividade estranha às funções ou para lograr, direta ou indire-
tamente, qualquer proveito; e

XII - fundar sindicato de funcionários ou deles fazer parte.
Parágrafo único - Não está compreendida na proibição dos itens 

II e VI deste artigo, a participação do funcionário em sociedades em 
que o Estado seja acionista, bem assim na direção ou gerência de 
cooperativas e associações de classe, ou como seu sócio.

Artigo 243-A - O disposto no artigo 243, inciso IV, desta lei, não 
se aplica ao funcionário de órgão ou entidade concedente de está-
gio que atuar como professor orientador.

- “Caput” acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

Parágrafo único - O funcionário de que trata o ‘caput’ deste ar-
tigo deverá evitar qualquer conflito de interesses e estará sujeito, 
inclusive, aos deveres de:

- Parágrafo único acrescentado pela Lei Complementar nº 
1.361, de 21/10/2021.

1 - comunicar, ao superior hierárquico, qualquer circunstância, 
suspeição ou fato impeditivo de sua participação em decisão a ser 
tomada no âmbito da unidade administrativa;

- Item 1 acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

2 - abster-se de atuar nos processos ou procedimentos em que 
houver interesse da instituição de ensino. (NR)

- Item 2 acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

Artigo 244 - É vedado ao funcionário trabalhar sob as ordens 
imediatas de parentes, até segundo grau, salvo quando se tratar de 
função de confiança e livre escolha, não podendo exceder a 2 (dois) 
o número de auxiliares nessas condições.

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Artigo 245 - O funcionário é responsável por todos os prejuízos 
que, nessa qualidade, causar à Fazenda Estadual, por dolo ou culpa, 
devidamente apurados.

Parágrafo único - Caracteriza-se especialmente a responsabi-
lidade:

I - pela sonegação de valores e objetos confiados à sua guar-
da ou responsabilidade, ou por não prestar contas, ou por não as 
tomar, na forma e no prazo estabelecidos nas leis, regulamentos, 
regimentos, instruções e ordens de serviço;

II - pelas faltas, danos, avarias e quaisquer outros prejuízos que 
sofrerem os bens e os materiais sob sua guarda, ou sujeitos a seu 
exame ou fiscalização;

III - pela falta ou inexatidão das necessárias averbações nas 
notas de despacho, guias e outros documentos da receita, ou que 
tenham com eles relação; e

IV - por qualquer erro de cálculo ou redução contra a Fazenda 
Estadual.

Artigo 246 - O funcionário que adquirir materiais em desacor-
do com disposições legais e regulamentares, será responsabilizado 
pelo respectivo custo, sem prejuízo das penalidades disciplinares 
cabíveis, podendo-se proceder ao desconto no seu vencimento ou 
remuneração.

Artigo 247 - Nos casos de indenização à Fazenda Estadual, o 
funcionário será obrigado a repor, de uma só vez, a importância do 
prejuízo causado em virtude de alcance, desfalque, remissão ou 
omissão em efetuar recolhimento ou entrada nos prazos legais.

Artigo 248 - Fora dos casos incluídos no artigo anterior, a im-
portância da indenização poderá ser descontada do vencimento ou 
remuneração não excedendo o desconto à 10ª (décima) parte do 
valor destes.

Parágrafo único - No caso do item IV do parágrafo único do art. 
245, não tendo havido má-fé, será aplicada a pena de repreensão e, 
na reincidência, a de suspensão.
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Artigo 249 - Será igualmente responsabilizado o funcionário 
que, fora dos casos expressamente previstos nas leis, regulamen-
tos ou regimentos, cometer a pessoas estranhas às repartições, o 
desempenho de encargos que lhe competirem ou aos seus subor-
dinados.

Artigo 250 - A responsabilidade administrativa não exime o fun-
cionário da responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, 
nem o pagamento da indenização a que ficar obrigado, na forma 
dos arts. 247 e 248, o exame da pena disciplinar em que incorrer.

§ 1º - A responsabilidade administrativa é independente da ci-
vil e da criminal. (NR)

- § 1º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

§ 2º - Será reintegrado ao serviço público, no cargo que ocupa-
va e com todos os direitos e vantagens devidas, o servidor absolvido 
pela Justiça, mediante simples comprovação do trânsito em julgado 
de decisão que negue a existência de sua autoria ou do fato que deu 
origem à sua demissão. (NR)

- § 2º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

§ 3º - O processo administrativo só poderá ser sobrestado para 
aguardar decisão judicial por despacho motivado da autoridade 
competente para aplicar a pena. (NR)

- § 3º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

TÍTULO VII
DAS PENALIDADES, DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, DAS 

PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES, DAS PRÁTICAS AUTOCOM-
POSITIVAS, DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E DA 

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA SINDICÂNCIA. (NR)

- Denominação do Título VII com redação dada pela Lei Com-
plementar nº 1.361, de 21/10/2021.

CAPÍTULO I
DAS PENALIDADES E DE SUA APLICAÇÃO

Artigo 251 - São penas disciplinares:
I - repreensão;
II - suspensão;
III - multa;
IV - demissão;
V - demissão a bem do serviço público; e
VI - cassação de aposentadoria ou disponibilidade
Artigo 252 - Na aplicação das penas disciplinares serão consi-

deradas a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela 
provierem para o serviço público.

Artigo 253 - A pena de repreensão será aplicada por escrito, 
nos casos de indisciplina ou falta de cumprimento dos deveres.

Artigo 254 - A pena de suspensão, que não excederá de 90 (no-
venta) dias, será aplicada em caso de falta grave ou de reincidência.

§ 1º - O funcionário suspenso perderá todas as vantagens e di-
reitos decorrentes do exercício do cargo.

§ 2º - A autoridade que aplicar a pena de suspensão poderá 
converter essa penalidade em multa, na base de 50% (cinqüenta 
por cento) por dia de vencimento ou remuneração, sendo o funcio-
nário, nesse caso, obrigado a permanecer em serviço.

Artigo 255 - A pena de multa será aplicada na forma e nos casos 
expressamente previstos em lei ou regulamento.

Artigo 256 - Será aplicada a pena de demissão nos casos de:
I - Revogado;
- Inciso I revogado pela Lei Complementar 1.361, de 21/10/2021, 

com efeitos a partir de 01/11/2021.
II - procedimento irregular, de natureza grave;
III - ineficiência no serviço;
IV - aplicação indevida de dinheiros públicos, e
V - inassiduidade. (NR)
- Inciso V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.361, 

de 21/10/2021.
§ 1º - Considerar-se-á inassiduidade a ausência ao serviço, sem 

causa justificável, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, ou por 
mais de 20 (vinte) dias úteis intercalados, durante 1 (um) ano. (NR)

- § 1º com redação dada pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

§ 2º - A pena de demissão por ineficiência no serviço, só será 
aplicada quando verificada a impossibilidade de readaptação.

§ 3º - Para configuração do ilícito administrativo de inassidui-
dade em razão da ausência ao serviço por mais de 15 (quinze) dias 
consecutivos, observar-se-á o seguinte: (NR)

- § 3º acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

1 - serão computados os sábados, os domingos, os feriados e os 
pontos facultativos subsequentes à primeira falta; (NR)

- Item 1 acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

2 - se o funcionário cumprir a jornada de trabalho sob regime 
de plantão, além dos sábados, dos domingos, dos feriados e dos 
pontos facultativos, serão computados os dias de folga subsequen-
tes aos plantões a que tenha faltado. (NR)

- Item 2 acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

Artigo 257 - Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço 
público ao funcionário que:

I - for convencido de incontinência pública e escandalosa e de 
vício de jogos proibidos;

II - praticar ato definido como crime contra a administração pú-
blica, a fé pública e a Fazenda Estadual, ou previsto nas leis relativas 
à segurança e à defesa nacional; (NR)

- Inciso II com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

III - revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do 
cargo, desde que o faça dolosamente e com prejuízo para o Estado 
ou particulares;

IV - praticar insubordinação grave;
V - praticar, em serviço, ofensas físicas contra funcionários ou 

particulares, salvo se em legítima defesa;
VI - lesar o patrimônio ou os cofres públicos;
VII - receber ou solicitar propinas, comissões, presentes ou 

vantagens de qualquer espécie, diretamente ou por intermédio de 
outrem, ainda que fora de suas funções mas em razão delas;

VIII - pedir, por empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores a 
pessoas que tratem de interesses ou o tenham na repartição, ou 
estejam sujeitos à sua fiscalização;

IX - exercer advocacia administrativa; e
X - apresentar com dolo declaração falsa em matéria de salário-

-família, sem prejuízo da responsabilidade civil e de procedimento 
criminal, que no caso couber.
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XI - praticar ato definido como crime hediondo, tortura, tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins e terrorismo; (NR)

- Inciso XI acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

XII - praticar ato definido como crime contra o Sistema Finan-
ceiro, ou de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores; (NR)

- Inciso XII acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

XIII - praticar ato definido em lei como de improbidade. (NR)
- Inciso XIII acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
Artigo 258 - O ato que demitir o funcionário mencionará sem-

pre a disposição legal em que se fundamenta.
Artigo 259 - Será aplicada a pena de cassação de aposentadoria 

ou disponibilidade, se ficar provado que o inativo:
I - praticou, quando em atividade, falta grave para a qual é co-

minada nesta lei a pena de demissão ou de demissão a bem do 
serviço público;

II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
III - aceitou representação de Estado estrangeiro sem prévia 

autorização do Presidente da República; e
IV - praticou a usura em qualquer de suas formas.
Artigo 260 - Para aplicação das penalidades previstas no artigo 

251, são competentes: (NR)
- “Caput” com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
I - o Governador; (NR)
- Inciso I com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
II - os Secretários de Estado, o Procurador Geral do Estado e os 

Superintendentes de Autarquia; (NR)
- Inciso II com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
III - os Chefes de Gabinete, até a de suspensão; (NR)
- Inciso III com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
IV - os Coordenadores, até a de suspensão limitada a 60 (ses-

senta) dias; e (NR)
- Inciso IV com redação dada pela Lei Complementar nº 942, 

de 06/06/2003.
V - os Diretores de Departamento e Divisão, até a de suspensão 

limitada a 30 (trinta) dias. (NR)
- Inciso V com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
Parágrafo único - Havendo mais de um infrator e diversidade de 

sanções, a competência será da autoridade responsável pela impo-
sição da penalidade mais grave. (NR)

- Parágrafo único acrescentado pela Lei Complementar nº 942, 
de 06/06/2003.

Artigo 261 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição: (NR)
- “Caput” com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
I - da falta sujeita à pena de repreensão, suspensão ou multa, 

em 2 (dois) anos; (NR)
- Inciso I com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
II - da falta sujeita à pena de demissão, de demissão a bem do 

serviço público e de cassação da aposentadoria ou disponibilidade, 
em 5 (cinco) anos; (NR)

- Inciso II com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

III - da falta prevista em lei como infração penal, no prazo de 
prescrição em abstrato da pena criminal, se for superior a 5 (cinco) 
anos. (NR)

- Inciso III com redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

§ 1º - A prescrição começa a correr: (NR)
- § 1º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003, revogado o parágrafo único.
1 - do dia em que a falta for cometida; (NR)
- Item 1 acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
2 - do dia em que tenha cessado a continuação ou a permanên-

cia, nas faltas continuadas ou permanentes. (NR)
- Item 2 acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
§ 2º - Interrompem a prescrição a portaria que instaura sindi-

cância e a que instaura processo administrativo. (NR)
- § 2º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
§ 3º - O lapso prescricional corresponde: (NR)
- § 3º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
1 - na hipótese de desclassificação da infração, ao da pena efe-

tivamente aplicada; (NR)
- Item 1 acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
2 - na hipótese de mitigação ou atenuação, ao da pena em tese 

cabível. (NR)
- Item 2 acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
§ 4º - A prescrição não corre: (NR)
- § 4º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
1 - enquanto sobrestado o processo administrativo para aguar-

dar decisão judicial, na forma do § 3º do artigo 250; (NR)
- Item 1 acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
2 - enquanto insubsistente o vínculo funcional que venha a ser 

restabelecido. (NR)
- Item 2 acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 

06/06/2003.
3 - durante a suspensão da sindicância, nos termos do artigo 

267-N desta lei; (NR)
- Item 3 acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 

21/10/2021.
4 - no curso das práticas autocompositivas; (NR)
- Item 4 acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 

21/10/2021.
5 - durante o prazo estabelecido para o cumprimento do Termo 

de Ajustamento de Conduta. (NR)
- Item 5 acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 

21/10/2021.
§ 5º - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julga-

dora determinará o registro do fato nos assentamentos individuais 
do servidor. (NR)

- § 5º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.
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TOMO I – CAPÍTULO II: SEÇÃO I – SUBSEÇÕES I E II

NORMAS DE SERVIÇO
OFÍCIOS DE JUSTIÇA TOMO I

(...) 

CAPÍTULO II
DA FUNÇÃO CORRECIONAL

SEÇÃO I 
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 5º A função correcional consiste na orientação, reorgani-
zação e fiscalização dos órgãos e serviços judiciários de primeira 
instância, bem como na fiscalização da polícia judiciária, dos esta-
belecimentos prisionais e dos demais estabelecimentos em relação 
aos quais, por imposição legal, esses deveres forem atribuídos ao 
Poder Judiciário e é exercida, no Estado de São Paulo, pelo Correge-
dor Geral da Justiça e, nos limites de suas atribuições, pelos Juízes 
de Primeiro Grau.

§ 1º No desempenho da função correcional, poderão ser edita-
das ordens de serviço e demais atos administrativos de orientação 
e disciplina, corrigidos os erros e sancionadas as infrações, após 
regular procedimento administrativo disciplinar, sem prejuízo de 
apurações civis e criminais.

§ 2º As ordens de serviço e demais atos administrativos edita-
dos pelo Juiz Corregedor Permanente serão encaminhados à Corre-
gedoria Geral da Justiça para revisão hierárquica.

§ 3º Consultas sobre aplicação ou interpretação destas Normas 
de Serviço serão apreciadas pelo Juiz Corregedor Permanente que, 
a requerimento do interessado ou de ofício se houver dúvida fun-
dada devidamente justificada, submeterá suas decisões à Correge-
doria Geral da Justiça.

SUBSEÇÃO I
DA CORREGEDORIA PERMANENTE E DAS CORREIÇÕES 

ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E VISITAS CORRECIONAIS

Art. 6º A função correcional será exercida em caráter perma-
nente e mediante correições ordinárias ou extraordinárias e visitas 
correcionais.

§ 1º A correição ordinária consiste na fiscalização prevista e 
efetivada segundo estas normas e leis de organização judiciária.1§ 
2º A correição extraordinária consiste em fiscalização excepcional, 
realizada a qualquer momento e sem prévio anúncio e poderá ser 
geral ou parcial, conforme as necessidades e conveniência do ser-
viço correcional.

§ 3º A visita correcional consiste na fiscalização direcionada à 
verificação da regularidade de funcionamento da unidade, do sane-
amento de irregularidades constatadas em correições ou ao exame 
de algum aspecto da regularidade ou da continuidade dos serviços 
e atos praticados.

§ 4º As atas das correições e visitas serão encaminhadas à Cor-
regedoria Geral da Justiça nos prazos que seguem:

I- correição ordinária – até 60 (sessenta) dias após realizada;
II- correição extraordinária ou visita correcional – até 15 (quin-

ze) dias após realizada.
§ 5º A Corregedoria Geral da Justiça implementará, gradativa-

mente, a correição virtual, com vistas ao controle permanente das 
atividades subordinadas à sua disciplina.

Art. 7º A Corregedoria Permanente será exercida pelo juiz a 
que a normatividade correcional cometer tal atribuição.

§ 1º O Corregedor Geral da Justiça, com aprovação do Conselho 
Superior da Magistratura, poderá, por motivo de interesse público 
ou conveniência da administração, alterar a designação do Correge-
dor Permanente.

§ 2º Se não houver alteração no início do ano judiciário, preva-
lecerão as designações do ano anterior.

Art. 8º O Juiz Corregedor Permanente efetuará, uma vez por 
ano, de preferência no mês de dezembro, correição ordinária em 
todas as serventias, repartições e demais estabelecimentos sujeitos 
à sua fiscalização correcional, lavrando-se o correspondente termo 
no livro próprio.

§ 1º A correição ordinária será anunciada por edital, afixado 
no átrio do fórum e publicado no Diário da Justiça Eletrônico, com 
pelo menos quinze dias de antecedência, bem como comunicada à 
Ordem dos Advogados do Brasil da respectiva subseção.

§ 2º O Juiz Corregedor Permanente seguirá o termo padrão de 
correição disponibilizado pela Corregedoria Geral da Justiça.

Art. 9º Em até 30 (trinta) dias depois de assumir a corregedoria 
permanente em caráter definitivo, o juiz fará visita correcional às 
unidades sob sua corregedoria, com o intuito de constatar a regula-
ridade dos serviços, observado o modelo disponibilizado.

§ 1º A visita correcional independe de edital ou qualquer ou-
tra providência e dela se lançará sucinto termo no livro de visitas e 
correições, no qual também constarão as determinações que o Juiz 
Corregedor Permanente eventualmente fizer no momento.

§ 2º Se o juiz assumir a corregedoria permanente em caráter 
definitivo a partir do mês de novembro, a correição geral ordinária 
prescindirá da visita correcional.

Art. 10. O escrivão auxiliará o Juiz Corregedor Permanente nas 
diligências correcionais, facultada a nomeação de escrivão ‘ad hoc’ 
entre os demais servidores da unidade.

Art. 11. Durante os serviços correcionais, todos os funcioná-
rios da unidade permanecerão à disposição do Corregedor Geral da 
Justiça, dos Juízes Assessores da Corregedoria Geral ou do Juiz Cor-
regedor Permanente, sem prejuízo de requisição de auxílio externo 
ou de requisição de força policial.
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Art. 12. Os livros e classificadores obrigatórios previstos nestas 
Normas de Serviço serão submetidos ao Juiz Corregedor Permanen-
te para visto por ocasião das correições ordinárias ou extraordiná-
rias e sempre que forem por este requisitados.

Parágrafo único. No caso de registros controlados exclusiva-
mente pela via eletrônica, os relatórios de pendências gerados pelo 
sistema informatizado serão vistados pelo juiz.

Art. 13. Os estabelecimentos prisionais e outros destinados ao 
recolhimento de pessoas, sujeitos à atividade correcional do juízo, 
serão visitados uma vez por mês (art. 66, inciso VII, da LEP).

§ 1º Realizará a visita o Juiz Corregedor Permanente ou o juiz a 
quem, por decisão do Corregedor Geral da Justiça, essa atribuição 
for delegada.

§ 2º A inspeção mensal será registrada em termo sucinto no 
Livro de Visitas e Correições, podendo conter unicamente o regis-
tro da presença, sem prejuízo do cadastro eletrônico da inspeção 
perante o Conselho Nacional de Justiça e, após sua lavratura, cópia 
será encaminhada à autoridade administrativa da unidade prisio-
nal, para arquivamento em livro de folhas soltas.

§ 3º Ressalvado o afastamento deferido por prazo igual ou su-
perior a trinta dias, ou motivo relevante devidamente comunicado 
à Corregedoria Geral da Justiça, o Juiz Corregedor Permanente rea-
lizará, pessoalmente, as visitas mensais, vedada a atribuição dessa 
atividade ao juiz que estiver respondendo pela vara por período 
inferior.

Art. 14. A sistemática prevista no art. 13 não desobriga a visita 
mensal às Cadeias Públicas, sob responsabilidade tanto dos Juízes 
de Varas Privativas de Execuções Criminais como daqueles que acu-
mulem outros serviços anexos.

SUBSEÇÃO II
DAS APURAÇÕES PRELIMINARES, SINDICÂNCIAS E PRO-

CESSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 15. As apurações preliminares, as sindicâncias e os proces-
sos administrativos relativos ao pessoal das serventias judiciais tra-
mitarão no formato digital e serão instaurados e processados pelos 
Juízes Corregedores Permanentes a que, na atualidade do procedi-
mento, estiverem subordinados os servidores de que trata o artigo 
1°, incisos I e II, do Provimento CSM nº 2.460/2017, alterado pelo 
Provimento CSM nº 2.496/2019, devendo ser observado o tipo de 
procedimento disciplinar: 

I– Apuração preliminar: quando a infração não estiver suficien-
temente caracterizada ou definida a autoria. Ao final, poderá ser 
arquivada ou ensejar a instauração de Sindicância ou Processo Ad-
ministrativo;

II– Sindicância: quando a falta disciplinar, por sua natureza, 
possa determinar as penas de repreensão, suspensão ou multa; 

III– Processo Administrativo: quando a falta disciplinar, por sua 
natureza, possa determinar as penas de demissão ou dispensa, de-
missão ou dispensa a bem do serviço público e cassação de apo-
sentadoria.

§ 1° Os procedimentos disciplinares previstos nos incisos I, II 
e III serão instaurados por Portaria, dispensado o registro em livro, 
com a descrição dos fatos e a identificação do servidor (nome com-
pleto, matrícula, cargo e posto de trabalho), exceto nas apurações 
preliminares em que não houver autoria definida. 

§ 2° Instaurado o procedimento, o Juiz Corregedor Permanente 
determinará o encaminhamento do ofício de comunicação ao distri-
buidor, por e-mail institucional e no formato pdf, com as seguintes 

informações: dados de qualificação do servidor (nome completo, 
número de inscrição no CPF, endereço residencial ou domiciliar – 
inclusive CEP) e classe processual de acordo com o procedimento 
instaurado. 

§ 3° Recebido o ofício, o Distribuidor providenciará o cadastro 
no sistema informatizado com distribuição por direcionamento, ca-
bendo à Unidade Judicial inserir no processo digital a Portaria de-
vidamente instruída. Em razão da natureza da ação, a anotação de 
segredo de justiça será gerada automaticamente pelo sistema infor-
matizado na distribuição dos procedimentos disciplinares. 

§ 4° Nos procedimentos disciplinares decorrentes de reclama-
ção apresentada fisicamente, após a instauração e a distribuição 
do procedimento a Unidade de tramitação digitalizará e juntará as 
peças devidamente categorizadas no sistema informatizado, conce-
dendo-se o prazo de 45 dias para sua retirada pelo reclamante, sob 
pena de inutilização, vedado o peticionamento eletrônico inicial. 3

§ 5° O Corregedor Geral da Justiça poderá avocar procedimen-
to disciplinar em qualquer fase, ou instaurá-lo originariamente, 
a pedido ou de ofício, designar Juiz Corregedor Processante para 
todos os atos pertinentes e atribuir serviços auxiliares a unidade 
diversa daquela a que estiver vinculado o servidor. 

§ 6º. Os prazos relativos a procedimentos disciplinares serão 
contados em dias corridos e ficarão suspensos no período de 20 de 
dezembro a 20 de janeiro.

Art. 16. Os Juízes Corregedores Permanentes comunicarão 
à Corregedoria Geral da Justiça a instauração, a decisão final e as 
medidas cautelares impostas ou revogadas em qualquer procedi-
mento administrativo de natureza disciplinar, por meio de mensa-
gem eletrônica, com informação do número do processo (e a senha 
de acesso aos autos digitais derivada de sigilo simples, no caso de 
instauração) para processamento pela Diretoria da Corregedoria – 
DICOGE do expediente de acompanhamento das apurações preli-
minares, sindicâncias e processos administrativos. 

Parágrafo único. Qualquer decisão em apuração preliminar, sin-
dicância ou processo administrativo que afete a folha funcional do 
servidor, como afastamentos e punições aplicadas ou cumpridas, 
será informada à Secretaria competente da área de recursos hu-
manos (Prov. CSM nº 2.460/2017, art. 6º, parágrafo único, com sua 
redação dada pelo Prov. CSM nº 2.619/2021). 

Art. 16-A. Havendo alteração do posto de trabalho dos servido-
res a que se refere o artigo 15, com procedimento disciplinar digital 
em curso, este será redistribuído ao Juiz Corregedor respectivo, ob-
servadas as seguintes regras: 

I– Se o novo posto de trabalho corresponder a uma das unida-
des de que trata o artigo 1°, incisos I, II e VI do Provimento CSM nº 
2.460/2017, alterado pelo Provimento CSM nº 2.496/2019, os pro-
cedimentos disciplinares deverão ser encaminhados ao distribuidor 
em fila própria para envio à unidade de destino utilizando a funcio-
nalidade de redistribuição, preservando-se o número do processo, 
os andamentos já inseridos pela unidade de origem e a tramitação 
digital.

II– Se o novo posto de trabalho corresponder a uma das Uni-
dades de que trata o artigo 1°, incisos III, IV e V do Provimento CSM 
nº 2.460/2017, alterado pelo Provimento CSM nº 2.496/2019, a 
Unidade de tramitação deverá materializar, imprimir e encaminhar 
os procedimentos disciplinares, mediante carga ao distribuidor, que 
providenciará o envio à Unidade de destino utilizando-se da funcio-
nalidade de movimentação unitária para as anotações necessárias. 
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Art. 17. Eventuais recursos serão interpostos eletronicamente 
e, após mantida a decisão, ou reformada parcialmente (art. 312, § 
3°, da Lei Estadual n° 10.261/68), remetidos à Corregedoria Geral 
da Justiça, excepcionalmente por funcionalidade de redistribuição. 

Parágrafo único. Nos casos de proposta de demissão ou dispen-
sa, demissão ou dispensa a bem do serviço público, ou cassação de 
aposentadoria, os autos serão sempre redistribuídos à Corregedo-
ria Geral para apreciação, independentemente da não interposição 
de recurso. 

Art. 18. Sem prejuízo da atribuição ao Juiz Corregedor Perma-
nente, o Corregedor Geral da Justiça poderá aplicar, originariamen-
te, as sanções cabíveis e, enquanto não prescrita a infração, reexa-
minar, de ofício ou mediante provocação, decisões absolutórias ou 
de arquivamento.

(...) 

TOMO I - CAPÍTULO III: SEÇÕES I, II, V, VI, VII

CAPÍTULO III
DOS OFÍCIOS DE JUSTIÇA EM GERAL

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 26. As disposições deste capítulo têm caráter geral e apli-
cam-se a todos os ofícios de justiça, no que não contrariarem as 
disposições específicas contidas em capítulo próprio.

Art. 27. Os servidores da justiça darão atendimento prioritá-
rio às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos, às gestantes, 
às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo, me-
diante garantia de lugar privilegiado em filas, distribuição de senhas 
com numeração adequada ao atendimento preferencial, alocação 
de espaço para atendimento exclusivo no balcão, ou implantação 
de qualquer outro sistema que, observadas as peculiaridades exis-
tentes, assegure a prioridade.

Art. 27-A. A prioridade de que trata o artigo 27 se aplica às 
advogadas públicas e privadas, promotoras e procuradoras do Mi-
nistério Público gestantes ou lactantes, e a qualquer pessoa com 
criança de colo, inclusive para preferência nas audiências de pri-
meiro grau de jurisdição e nas sessões de julgamento dos Colégios 
Recursais, desde que haja requerimento prévio, observada a ordem 
dos requerimentos e respeitados os demais beneficiários da Lei nº 
10.048/2000 que disciplina o atendimento prioritário.

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 28. Atribuir-se-ão aos ofícios de justiça os serviços ineren-
tes à competência das respectivas varas e da Corregedoria Perma-
nente.

Art. 29. Competem aos ofícios de justiça os serviços do foro 
judicial, atribuindo-se-lhes a numeração ordinal e a denominação 
da respectiva vara, onde houver mais de uma.

§ 1º Nas comarcas com mais de uma vara, haverá um ofício ou 
seção de distribuição judicial, ao qual incumbem os serviços de dis-
tribuição e partidoria, e, nos termos da lei, do arquivo geral.

§ 2º Nas comarcas em que existir uma única vara e um único 
ofício de justiça, a este competem as atribuições dos serviços de 
distribuição e partidoria.

(...) 

SEÇÃO V
DO SISTEMA INFORMATIZADO OFICIAL SUBSEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. Os procedimentos de registro e documentação dos 
processos judiciais e administrativos realizar-se-ão diretamente no 
sistema informatizado oficial ou em livros e classificadores, confor-
me disciplina destas Normas de Serviço, e destinam-se:

I- à preservação da memória de dados extraídos dos feitos e da 
respectiva movimentação processual;

II- ao controle dos processos, de modo a garantir a segurança, 
assegurar a pronta localização física, verificar o andamento e permi-
tir a elaboração de estatísticas e outros instrumentos de aprimora-
mento da prestação jurisdicional.

Art. 47. Os servidores dos ofícios de justiça deverão se adap-
tar continuamente às evoluções do sistema informatizado oficial, 
utilizando plenamente as funcionalidades disponibilizadas para a 
realização dos atos pertinentes ao serviço (emissão de certidões, 
ofícios, mandados, cargas de autos etc.).

Parágrafo único. Para efeito de divisão do trabalho entre os es-
creventes técnicos judiciários, oficiais de justiça e juízes, e outras 
providências necessárias à ordem do serviço, o sistema informati-
zado atribuirá a cada processo distribuído um número de controle 
interno da unidade judicial, sem prejuízo do número do processo 
(número do protocolo que seguirá série única).

Art. 48. Iniciada a operação do SAJ/PG, de utilização obrigatória 
pelas varas e ofícios de justiça, serão excluídos todos os programas 
eventualmente em uso.

SUBSEÇÃO II
DA SEGURANÇA DO SISTEMA

Art. 49. Os níveis de acesso às informações e o respectivo cre-
denciamento (senha) dos funcionários, para operação do SAJ/PG, 
serão estabelecidos em expediente interno pela Corregedoria Geral 
da Justiça, com a participação da Secretaria de Tecnologia da Infor-
mação - STI.

§ 1º É vedado ao funcionário credenciado ceder a respectiva 
senha ou permitir que outrem, funcionário ou não, use-a para aces-
sar indevidamente o sistema informatizado.

§ 2º Os escrivães judiciais comunicarão prontamente à STI as 
alterações no quadro funcional da unidade, para o processamento 
da revogação ou novo credenciamento.

Art. 50. As alterações, exclusões e retificações feitas de modo 
geral nos dados registrados pelo sistema serão definidas por níveis 
de criticidade, cujo acesso a Corregedoria Geral da Justiça estabe-
lecerá. Os dados retificados, alterados ou excluídos serão conser-
vados pelo sistema e todas as operações realizadas vinculadas ao 
usuário que as realiza.

Art. 51. Os escrivães judiciais do serviço de distribuição e dos 
ofícios de justiça realizarão auditoria semanal no sistema, de acordo 
com os níveis de criticidade definidos, comunicando à Corregedoria 
Geral da Justiça qualquer irregularidade.
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SUBSEÇÃO III
DO CADASTRAMENTO, MOVIMENTAÇÃO E CONTROLE 

ELETRÔNICO DE PROCESSOS E INCIDENTES PROCESSUAIS

Art. 52. Os distribuidores e os ofícios de justiça deverão, no sis-
tema informatizado oficial, observadas suas respectivas atribuições:

I- cadastrar todos os feitos distribuídos ao respectivo juízo;
II- anotar a movimentação e a prática dos atos processuais (ci-

tações, intimações, juntadas de mandados e respectiva data, ter-
mos, despachos, cargas, sentenças, remessas à instância superior 
para recurso, entrega ou remessa de autos que não importem em 
devolução etc.);

III- consignar os serviços administrativos pertinentes (desarqui-
vamentos, inutilização ou destruição de autos etc.).

Art. 53. A inserção de dados no sistema informatizado oficial 
será a mais completa e abrangente possível, de modo que todas 
as ocorrências do processo físico constem do ambiente virtual, for-
mando banco de dados que servirá de memória permanente.

§ 1º O cadastro conterá as principais informações a respeito do 
processo, de modo a individualizá-lo com exatidão (qualificação das 
partes e de eventuais representantes, advogados e os respectivos 
números de inscrição na OAB, valor da causa, objeto da ação etc).

§ 2º As anotações de movimentação processual devem ser fi-
dedignas, claras e atualizadas, de forma a refletir o atual estado do 
processo e a garantir a utilidade do sistema.

§ 3º O arquivamento dos autos será precedido da conferência 
e eventual atualização do cadastro, para que nele figurem os dados 
necessários à extração de certidão.

Art. 54. Constarão do sistema informatizado:
I- nos processos cíveis, de família e sucessões, da fazenda pú-

blica, da infância e juventude, de acidentes do trabalho e do juiza-
do especial cível: o número do processo; o nome e a qualificação 
do autor e do réu; a natureza do feito; a data da distribuição; o 
número, livro e folhas do registro da sentença, quando adotado; 
o inteiro teor de pronunciamentos judiciais (despachos, decisões 
interlocutórias, sentenças e acórdãos); anotações sobre recursos; a 
data do trânsito em julgado; o arquivamento (data e caixa) e outras 
observações que se entenderem relevantes;

II- nos processos criminais, do júri e do juizado especial crimi-
nal: o número do processo; o nome e qualificação do réu; a data do 
fato; a data do recebimento ou rejeição da denúncia; o artigo de 
lei em que o réu foi incurso; a data da suspensão do processo (art. 
366 do Código de Processo Penal e juizado especial criminal); a data 
da prisão; o número, livro e folhas do registro da sentença, quando 
adotado; o inteiro teor de pronunciamentos judiciais (despachos, 
decisões interlocutórias, sentenças e acórdãos); anotações sobre 
recursos; a data da decisão confirmatória da pronúncia; a data do 
trânsito em julgado; a data da expedição da guia de recolhimento, 
de tratamento ou de internação; o arquivamento (data e caixa) e 
outras observações que se entenderem relevantes;

III- nos processos de execução criminal: o nome e qualificação 
do sentenciado, com a filiação e sempre que possível o número do 
RG; as guias de recolhimento registradas, a discriminação das penas 
impostas em ordem sequencial; os incidentes de execução da pena; 
anotações sobre recursos; o inteiro teor dos julgamentos; as pro-
gressões de regime; o cadastro de comparecimento de albergados; 
os benefícios concedidos; as remições de pena e outras observa-
ções que se entenderem relevantes;

IV- nas cartas precatórias, especialmente: indicação completa 
do juízo deprecante, com número do processo de origem conforme 
padrão estabelecido pela Resolução nº 65 do CNJ, da natureza da 
ação e da diligência deprecada.

§ 1º Todos os litisconsortes, intervenientes e terceiros interes-
sados, bem como seus respectivos representantes, serão cadastra-
dos.3

§ 2º Não será admitida exclusão de parte no processo, proce-
dendo-se à sua baixa, quando necessário.

Art. 55. A qualificação das partes será lançada no sistema infor-
matizado oficial da forma mais completa possível, com os seguintes 
dados disponíveis nas postulações iniciais ou intermediárias:

I- em relação às partes nos procedimentos cíveis e aos autores 
de ação penal privada:

a)se pessoa natural, o nome completo, o número de inscrição 
no CPF, nacionalidade, o estado civil, a profissão, bem como o ende-
reço residencial ou domiciliar completo, inclusive CEP;

b)se pessoa jurídica ou assemelhada, sua firma ou denomina-
ção, o número de inscrição no CNPJ e o endereço da sede, inclusive 
CEP;

II- em relação aos acusados em ações penais públicas ou pri-
vadas:

a)se pessoa natural, o nome completo, a filiação, a data de nas-
cimento, nacionalidade, naturalidade, sexo, cor, estado civil, profis-
são, o endereço completo da residência e trabalho, ou dos locais 
em que o réu possa ser encontrado, acompanhados do respectivo 
CEP, bem como, se houver, o número de inscrição no CPF, o número 
do RG, o número do RGC (disponível na folha de antecedentes do 
réu), além de outros nomes e alcunhas utilizadas pelo acusado;

b)se pessoa jurídica ou assemelhada, sua firma ou denomina-
ção, o número de inscrição no CNPJ, e o endereço da sede, inclusive 
CEP.

§ 1º Quaisquer outros dados de qualificação que auxiliem na 
precisa identificação das partes (RG, título de eleitor, nome da mãe 
etc) também serão lançados no sistema informatizado oficial.

§ 2º Incumbirá aos distribuidores e aos ofícios de justiça o ca-
dastramento dos dados constantes das petições iniciais.

§ 3º As vítimas identificadas na denúncia ou queixa, e também 
as testemunhas de processo criminal – sejam estas de acusação, 
defesa ou comuns –, terão suas qualificações lançadas no sistema 
informatizado oficial, exceto quando, ao darem conta de coação ou 
grave ameaça, após deferimento do juiz, pedirem para não haver 
identificação de seus dados de qualificação e endereço.

Art. 56. Os dados obrigatórios previstos no art. 55 serão apre-
sentados pelos requerentes, na petição inicial, e pelos requeridos, 
na primeira oportunidade de postulação em juízo (contestação, jun-
tada de procuração, pedido de vista, defesa preliminar, pedido de 
revogação de prisão preventiva etc.).

§ 1º Não se impõe a obrigação prevista neste artigo:
I- para as ações nas quais essas exigências comprometam o 

acesso à Justiça, conforme prudente arbítrio do juiz a quem for dis-
tribuído o feito;

II- quando a parte não estiver inscrita no CPF ou CNPJ, caso em 
que deverá firmar declaração expressa nesse sentido, respondendo 
pela veracidade da afirmação.

§ 2º Em qualquer hipótese prevista no § 1º, caberá às partes o 
fornecimento de outros dados conducentes à sua perfeita individu-
alização (por exemplo, RG, título de eleitor, filiação etc.), para que o 
ofício de justiça efetue o devido cadastramento.
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QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS POLÍTICOS, ECO-
NÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS, NACIONAIS E INTER-
NACIONAIS, OCORRIDOS A PARTIR DO 1° SEMESTRE DE 
2024, DIVULGADOS NA MÍDIA LOCAL E/OU NACIONAL

A importância do estudo de atualidades
Entre todas as matérias com que candidatos a concursos e es-

tudantes de todo o país se preocupam, o assunto “Atualidades” tem 
se tornado cada vez mais relevante. Entre todos os campos de estu-
do com que aspirantes a concurso e estudantes de toda a nação se 
preocupam, a área “Atualidades” tem se tornado cada vez mais im-
portante. Quando consideramos matemática, português, biologia 
e outras disciplinas, invariavelmente as posicionamos em um nível 
mais alto que outras, porque de alguma forma somos instruídos a 
classificar a importância de determinados conhecimentos desde os 
dias de escola.

No entanto, a atualidade é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, em acontecimentos, eventos e 
em transformações. A compreensão do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser vista como irrelevante no estudo para con-
cursos, pois permite que o indivíduo vá além da sabedoria técnica 
e explore novas perspectivas quanto ao entendimento de mundo.

A maioria das questões de atualidades em concursos aborda 
fatos e acontecimentos de interesse público. Também podem apre-
sentar conhecimentos específicos de áreas como política, socieda-
de, economia, música, arte, figuras públicas e leis. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem 
os candidatos e selecionarem os melhores, ou seja, aqueles que es-
tão preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. Nem todas as notícias que você vê na TV ou 
ouve no rádio aparecem nas questões. No entanto, manter-se in-
formado sobre as principais notícias nacionais e internacionais é 
importante. São temas frequentemente debatidos na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato está sendo consumido. 
Os meios de comunicação, como TV, internet e rádio, frequente-
mente adaptam o formato jornalístico para transmitir informações 
diversas. Esses conteúdos, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol e acontecimentos de novelas, não devem ser incluídos no 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos desse 
cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto 
ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-

tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades dos mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material online, você pode conferir fatos e fontes imedia-
tamente através de veículos de comunicação virtuais. Isso torna o 
estudo desta disciplina fluido e a veracidade das informações, um 
caminho certeiro.

ARTIGOS 1º AO 13; 34 AO 38 DA LEI Nº 13.146/2015 – ES-
TATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, COM AS ALTERA-
ÇÕES VIGENTES ATÉ A PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a as-
segurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 
nº 186, de 9 de julho de 2008 , em conformidade com o procedi-
mento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil , em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, 
desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, 
de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano 
interno.
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Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsi-
cossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e 
considerará: (Vigência) (Vide Decreto nº 11.063, de 2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da de-

ficiência.        (Vide Lei nº 13.846, de 2019)       (Vide Lei nº 14.126, de 
2021)       (Vide Lei nº 14.768, de 2023)

§ 3º O exame médico-pericial componente da avaliação biopsicos-
social da deficiência de que trata o § 1º deste artigo poderá ser realiza-
do com o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise documental 
conforme situações e requisitos definidos em regulamento.     (Incluído 
pela Lei nº 14.724, de 2023)

Art. 2º-A. É instituído o cordão de fita com desenhos de giras-
sóis como símbolo nacional de identificação de pessoas com defici-
ências ocultas.      (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo é opcio-
nal, e sua ausência não prejudica o exercício de direitos e garantias 
previstos em lei.      (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 2º A utilização do símbolo de que trata o caput deste arti-
go não dispensa a apresentação de documento comprobatório da 
deficiência, caso seja solicitado pelo atendente ou pela autoridade 
competente.     (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para uti-

lização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equi-
pamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comuni-
cação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou priva-
dos de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, pro-
gramas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem neces-
sidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 
de tecnologia assistiva;

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobili-
dade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social;

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilida-
de, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios 
de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que im-
peçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com defici-
ência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o aces-
so da pessoa com deficiência às tecnologias;

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abran-
ge, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sina-
lização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispo-
sitivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 
os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, in-
cluindo as tecnologias da informação e das comunicações;

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes 
necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional 
e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar 
que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os di-
reitos e liberdades fundamentais;

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, sa-
neamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elé-
trica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abaste-
cimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico;

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias 
e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elemen-
tos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modifica-
ção ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses 
elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes 
de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilida-
de, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, ges-
tante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Aco-
lhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) localizadas 
em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, 
que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 
com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de 
condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragi-
lizados ou rompidos;

XI - moradia para a vida independente da pessoa com defici-
ência: moradia com estruturas adequadas capazes de proporcionar 
serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e am-
pliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência;
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XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, 
que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos 
e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas ativida-
des diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas;

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce ativida-
des de alimentação, higiene e locomoção do estudante com defi-
ciência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer 
necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em insti-
tuições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimen-
tos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com de-
ficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal.

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma es-
pécie de discriminação.

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda 
forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que 
tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades funda-
mentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adapta-
ções razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa.

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, cruel-
dade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada 
no caput deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis 
a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pes-
soa, inclusive para:

I - casar-se e constituir união estável;
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de 

ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planeja-
mento familiar;

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comu-
nitária; e

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas.

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente 
qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da pessoa 
com deficiência.

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que caracterizem as viola-
ções previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público 
para as providências cabíveis.

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 
à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à materni-
dade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, 
ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao 

transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao 
lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecno-
lógicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Pro-
tocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.

SEÇÃO ÚNICA
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendi-
mento prioritário, sobretudo com a finalidade de:

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendi-

mento ao público;
III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tec-

nológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições 
com as demais pessoas;

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais 
acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia de segu-
rança no embarque e no desembarque;

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de co-
municação acessíveis;

VI - recebimento de restituição de imposto de renda;
VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e admi-

nistrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e di-
ligências.

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acom-
panhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal, 
exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo.

§ 2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a priori-
dade conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos de aten-
dimento médico.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pes-
soa com deficiência ao longo de toda a vida.

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado 
de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada 
vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua pro-
teção e segurança.

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a 
se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a 
institucionalização forçada.

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência 
em situação de curatela poderá ser suprido, na forma da lei.

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa 
com deficiência é indispensável para a realização de tratamento, 
procedimento, hospitalização e pesquisa científica.

§ 1º Em caso de pessoa com deficiência em situação de cura-
tela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau possível, 
para a obtenção de consentimento.
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§ 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência 
em situação de tutela ou de curatela deve ser realizada, em cará-
ter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto 
para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e 
desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável 
com participantes não tutelados ou curatelados.

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem 
seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco de 
morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior inte-
resse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis.

CAPÍTULO VI
DO DIREITO AO TRABALHO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de 
sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qual-
quer natureza são obrigadas a garantir ambientes de trabalho aces-
síveis e inclusivos.

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e favorá-
veis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual 
valor.

§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência 
e qualquer discriminação em razão de sua condição, inclusive nas 
etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames 
admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão pro-
fissional e reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão 
plena.

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao 
acesso a cursos, treinamentos, educação continuada, planos de car-
reira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos 
pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais 
empregados.

§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilida-
de em cursos de formação e de capacitação.

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de traba-
lho e emprego promover e garantir condições de acesso e de per-
manência da pessoa com deficiência no campo de trabalho.

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedo-
rismo e ao trabalho autônomo, incluídos o cooperativismo e o asso-
ciativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência 
e a disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias.

SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL E REABILITAÇÃO PRO-

FISSIONAL

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e progra-
mas completos de habilitação profissional e de reabilitação profis-
sional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar 
ou retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, 
sua vocação e seu interesse.

§ 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios 
previstos no § 1º do art. 2º desta Lei, programa de habilitação ou de 
reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar sua 
capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades 
e habilidades de trabalho.

§ 2º A habilitação profissional corresponde ao processo des-
tinado a propiciar à pessoa com deficiência aquisição de conheci-
mentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão ou de 
ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimento profis-
sional para ingresso no campo de trabalho.

§ 3º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação pro-
fissional e de educação profissional devem ser dotados de recursos 
necessários para atender a toda pessoa com deficiência, indepen-
dentemente de sua característica específica, a fim de que ela possa 
ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter perspecti-
vas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir.

§ 4º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação pro-
fissional e de educação profissional deverão ser oferecidos em am-
bientes acessíveis e inclusivos.

§ 5º A habilitação profissional e a reabilitação profissional de-
vem ocorrer articuladas com as redes públicas e privadas, espe-
cialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os 
níveis e modalidades, em entidades de formação profissional ou 
diretamente com o empregador.

§ 6º A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por 
meio de prévia formalização do contrato de emprego da pessoa 
com deficiência, que será considerada para o cumprimento da re-
serva de vagas prevista em lei, desde que por tempo determinado e 
concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o 
disposto em regulamento.

§ 7º A habilitação profissional e a reabilitação profissional aten-
derão à pessoa com deficiência.

SEÇÃO III
DA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO TRABA-

LHO

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência 
no trabalho a colocação competitiva, em igualdade de oportunida-
des com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista 
e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de aces-
sibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho.

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com defi-
ciência pode ocorrer por meio de trabalho com apoio, observadas 
as seguintes diretrizes:

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com 
maior dificuldade de inserção no campo de trabalho;

II - provisão de suportes individualizados que atendam a neces-
sidades específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponi-
bilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e 
de apoio no ambiente de trabalho;

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com 
deficiência apoiada;

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, 
com vistas à definição de estratégias de inclusão e de superação de 
barreiras, inclusive atitudinais;

V - realização de avaliações periódicas;
VI - articulação intersetorial das políticas públicas;
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS

— Conjunto dos Números Reais (R)
O conjunto dos números reais, representado por R, é a fusão do conjunto dos números racionais com o conjunto dos números 

irracionais. Vale ressaltar que o conjunto dos números racionais é a combinação dos conjuntos dos números naturais e inteiros. Podemos 
afirmar que entre quaisquer dois números reais há uma infinidade de outros números. 

R = Q U I, sendo Q ∩ I = Ø (Se um número real é racional, não irracional, e vice-versa).

Lembrando que N Ϲ Z Ϲ Q, podemos construir o diagrama abaixo:

Entre os conjuntos números reais, temos:
R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R– = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*– = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

Valem todas as propriedades anteriormente discutidas nos conjuntos anteriores, incluindo os conceitos de módulo, números opostos 
e números inversos (quando aplicável).

A representação dos números reais permite estabelecer uma relação de ordem entre eles. Os números reais positivos são maiores 
que zero, enquanto os negativos são menores. Expressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Dados dois números reais, a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0
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Operações com números Reais
Operando com as aproximações, obtemos uma sequência de intervalos fixos que determinam um número real. Assim, vamos abordar 

as operações de adição, subtração, multiplicação e divisão. 

Intervalos reais
O conjunto dos números reais possui subconjuntos chamados intervalos, determinados por meio de desigualdades. Dados os números 

a e b, com a < b, temos os seguintes intervalos: 
– Bolinha aberta: representa o intervalo aberto (excluindo o número), utilizando os símbolos:
> ;< ; ] ; [

– Bolinha fechada: representa o intervalo fechado (incluindo o número), utilizando os símbolos: 
≥ ; ≤ ; [ ; ]

Podemos utilizar ( ) no lugar dos [ ] para indicar as extremidades abertas dos intervalos:
[a, b[ = (a, b);
]a, b] = (a, b];
]a, b[ = (a, b).

a) Em algumas situações, é necessário registrar numericamente variações de valores em sentidos opostos, ou seja, maiores ou 
acima de zero (positivos), como as medidas de temperatura ou valores em débito ou em haver, etc. Esses números, que se estendem 
indefinidamente tanto para o lado direito (positivos) quanto para o lado esquerdo (negativos), são chamados números relativos.

b) O valor absoluto de um número relativo é o valor numérico desse número sem levar em consideração o sinal.
c) O valor simétrico de um número é o mesmo numeral, diferindo apenas no sinal.

— Operações com Números Relativos

Adição e Subtração de Números Relativos
a) Quando os numerais possuem o mesmo sinal, adicione os valores absolutos e conserve o sinal.
b) Se os numerais têm sinais diferentes, subtraia o numeral de menor valor e atribua o sinal do numeral de maior valor.

Multiplicação e Divisão de Números Relativos
a) Se dois números relativos têm o mesmo sinal, o produto e o quociente são sempre positivos.
b) Se os números relativos têm sinais diferentes, o produto e o quociente são sempre negativos.

Exemplos:
1) Na figura abaixo, o ponto que melhor representa a diferença  na reta dos números reais é:
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(A) P.
(B) Q.
(C) R.
(D) S.
Solução: Resposta: A.

2) Considere m um número real menor que 20 e avalie as 
afirmações I, II e III:

I- (20 – m) é um número menor que 20.
II- (20 m) é um número maior que 20.
III- (20 m) é um número menor que 20.

É correto afirmar que:
A) I, II e III são verdadeiras.
B) apenas I e II são verdadeiras.
C) I, II e III são falsas.
D) apenas II e III são falsas.

Solução: Resposta: C. 
I. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
II. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
III. Falso, pois m é Real e pode ser positivo.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM

Máximo Divisor Comum
O máximo divisor comum de dois ou mais números naturais 

não-nulos é o maior dos divisores comuns desses números.
Para calcular o m.d.c de dois ou mais números, devemos seguir 

as etapas:
• Decompor o número em fatores primos
• Tomar o fatores comuns com o menor expoente
• Multiplicar os fatores entre si.

Exemplo:

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

15 = 3.5 24 = 23.3

O fator comum é o 3 e o 1 é o menor expoente.
m.d.c
(15,24) = 3
Mínimo Múltiplo Comum
O mínimo múltiplo comum (m.m.c) de dois ou mais números é 

o menor número, diferente de zero.

Para calcular devemos seguir as etapas:
• Decompor os números em fatores primos
• Multiplicar os fatores entre si

Exemplo:

15,24 2

15,12 2

15,6 2

15,3 3

5,1 5

1

Para o mmc, fica mais fácil decompor os dois juntos.
Basta começar sempre pelo menor primo e verificar a divisão 

com algum dos números, não é necessário que os dois sejam divisí-
veis ao mesmo tempo.

Observe que enquanto o 15 não pode ser dividido, continua 
aparecendo.

Assim, o mmc (15,24) = 23.3.5 = 120

Exemplo
O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m × 4,16 m, será 

revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, inteiros, 
de forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos vizinhos. Os 
ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a maior dimensão 
possível.

Na situação apresentada, o lado do ladrilho deverá medir

(A) mais de 30 cm.
(B) menos de 15 cm.
(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm.
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm.
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm.
Resposta: A.

352 2 416 2

176 2 208 2

88 2 104 2

44 2 52 2

22 2 26 2

11 11 13 13

1 1

Devemos achar o mdc para achar a maior medida possível
E são os fatores que temos iguais:25=32

Exemplo
(MPE/SP – Oficial de Promotora I – VUNESP/2016) No aero-

porto de uma pequena cidade chegam aviões de três companhias 
aéreas. Os aviões da companhia A chegam a cada 20 minutos, da 
companhia B a cada 30 minutos e da companhia C a cada 44 mi-



MATEMÁTICA

298298
a solução para o seu concurso!

Editora

nutos. Em um domingo, às 7 horas, chegaram aviões das três com-
panhias ao mesmo tempo, situação que voltará a se repetir, nesse 
mesmo dia, às:

(A) 16h 30min.
(B) 17h 30min.
(C) 18h 30min.
(D) 17 horas.
(E) 18 horas.

Resposta: E.

20,30,44 2

10,15,22 2

5,15,11 3

5,5,11 5

1,1,11 11

1,1,1

Mmc(20,30,44)=2².3.5.11=660

1h---60minutos
x-----660
x=660/60=11

Então será depois de 11horas que se encontrarão
7+11=18h

RAZÃO E PROPORÇÃO

A razão estabelece uma comparação entre duas grandezas, 
sendo o coeficiente entre dois números1.

Já a proporção é determinada pela igualdade entre duas razões, 
ou ainda, quando duas razões possuem o mesmo resultado.

Note que a razão está relacionada com a operação da divisão. 
Vale lembrar que duas grandezas são proporcionais quando formam 
uma proporção.

Ainda que não tenhamos consciência disso, utilizamos 
cotidianamente os conceitos de razão e proporção. Para preparar 
uma receita, por exemplo, utilizamos certas medidas proporcionais 
entre os ingredientes.

Para encontrar a razão entre duas grandezas, as unidades de 
medida terão de ser as mesmas.

A partir das grandezas A e B temos:

Razão

ou A : B, onde b ≠ 0.

1 https://www.todamateria.com.br/razao-e-proporcao/

Proporção

onde todos os coeficientes são ≠ 0.

Exemplo: Qual a razão entre 40 e 20?

Lembre-se que numa fração, o numerador é o número acima e 
o denominador, o de baixo.

Se o denominador for igual a 100, temos uma razão do tipo 
porcentagem, também chamada de razão centesimal.

Além disso, nas razões, o coeficiente que está localizado acima 
é chamado de antecedente (A), enquanto o de baixo é chamado de 
consequente (B).

Qual o valor de x na proporção abaixo?

x = 12 . 3
x = 36

Assim, quando temos três valores conhecidos, podemos 
descobrir o quarto, também chamado de “quarta proporcional”.

Na proporção, os elementos são denominados de termos. A 
primeira fração é formada pelos primeiros termos (A/B), enquanto 
a segunda são os segundos termos (C/D).

Nos problemas onde a resolução é feita através da regra de três, 
utilizamos o cálculo da proporção para encontrar o valor procurado.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

VISA AVALIAR A HABILIDADE DO(A) CANDIDATO(A) EM ENTENDER A ESTRUTURA LÓGICA DAS RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, COISAS, EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E 
AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência fundamental no pensamento 
analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça conexões significativas, mesmo quando os elementos envolvidos 
são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das 
premissas subjacentes. Tal habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões informadas em uma 
variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar essa habilidade:

ESTRUTURAS LÓGICAS
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é definida como uma sentença declarativa à qual 

podemos atribuir um único valor lógico: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Em outras palavras, trata-se de uma sentença que pode ser 
considerada fechada.

Existem diferentes tipos de proposições, sendo as principais:
– Sentenças abertas: são sentenças para as quais não é possível atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, e, portanto, não são 

consideradas frases lógicas. 
Exemplos incluem:
Frases interrogativas: “Quando será a prova?”, “Estudou ontem?”, “Fez sol ontem?”.
Frases exclamativas: “Gol!”, “Que maravilhoso!”.
Frases imperativas: “Estude e leia com atenção.”, “Desligue a televisão.”.
Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, etc.): “Esta frase é falsa.” (expressão paradoxal), “O cachorro do 

meu vizinho morreu.” (expressão ambígua), “2 + 5 + 1”.

– Sentença fechada: Uma sentença lógica é aquela que admite um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso.

Proposições simples e compostas
Proposições simples, também conhecidas como atômicas, são aquelas que NÃO contêm nenhuma outra proposição como parte 

integrante de si mesma. Elas são designadas pelas letras latinas minúsculas p, q, r, s..., sendo chamadas de letras proposicionais.
Por outro lado, proposições compostas, também conhecidas como moleculares ou estruturas lógicas, são formadas pela combinação 

de duas ou mais proposições simples. Elas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P, Q, R, S..., também chamadas de letras 
proposicionais.

É importante ressaltar que TODAS as proposições compostas são formadas por duas ou mais proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são constituídas por proposições simples conectadas por conectivos, os quais determinam seu valor lógico. 

Isso pode ser observado na tabela a seguir:
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Operação Conectivo Estrutura Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente 
se q

Em resumo, a tabela verdade das proposições simplifica a resolução de várias questões.
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IMPLICAÇÃO LÓGICA
A proposição P(p,q,r,...) implica logicamente a proposição Q(p,-

q,r,...) quando Q é verdadeira todas as vezes que P é verdadeira. 
Representamos a implicação com o símbolo “⇒”, simbolicamente 
temos:

P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...).

ATENÇÃO: Os símbolos “→” e “⇒” são completamente distin-
tos. O primeiro (“→”) representa a condicional, que é um conecti-
vo. O segundo (“⇒”) representa a relação de implicação lógica que 
pode ou não existir entre duas proposições. 

Exemplo:

Observe: 
- Toda proposição implica uma Tautologia: 

- Somente uma contradição implica uma contradição: 

Propriedades 
• Reflexiva: 
– P(p,q,r,...) ⇒ P(p,q,r,...)
– Uma proposição complexa implica ela mesma.

• Transitiva: 
– Se P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...) e
	 Q(p,q,r,...) ⇒ R(p,q,r,...), então
	 P(p,q,r,...) ⇒ R(p,q,r,...)
– Se P ⇒ Q e Q ⇒ R, então P ⇒ R

Regras de Inferência
• Inferência é o ato ou processo de derivar conclusões lógicas 

de proposições conhecidas ou decididamente verdadeiras. Em ou-
tras palavras: é a obtenção de novas proposições a partir de propo-
sições verdadeiras já existentes.

Regras de Inferência obtidas da implicação lógica

• Silogismo Disjuntivo

• Modus Ponens

• Modus Tollens

Tautologias e Implicação Lógica
• Teorema
P(p,q,r,..) ⇒ Q(p,q,r,...) se e somente se P(p,q,r,...) → Q(p,q,r,...)
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Observe que:
→ indica uma operação lógica entre as proposições. Ex.: das 

proposições p e q, dá-se a nova proposição p → q.
⇒ indica uma relação. Ex.: estabelece que a condicional P → Q 

é tautológica.

Inferências
• Regra do Silogismo Hipotético

Princípio da inconsistência
– Como “p ^ ~p → q” é tautológica, subsiste a implicação lógica 

p ^ ~p ⇒ q
– Assim, de uma contradição p ^ ~p se deduz qualquer propo-

sição q.
A proposição “(p ↔ q) ^ p” implica a proposição “q”, pois a 

condicional “(p ↔ q) ^ p → q” é tautológica.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO
Chama-se argumento a afirmação de que um grupo de propo-

sições iniciais redunda em outra proposição final, que será conse-
quência das primeiras. Ou seja, argumento é a relação que associa 
um conjunto de proposições P1, P2,... Pn , chamadas premissas do 
argumento, a uma proposição Q, chamada de conclusão do argu-
mento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo dado pode ser chamado de Silogismo (argumento 
formado por duas premissas e a conclusão).

A respeito dos argumentos lógicos, estamos interessados em 
verificar se eles são válidos ou inválidos. Então, passemos a enten-
der o que significa um argumento válido e um argumento inválido.

Argumentos Válidos 
Dizemos que um argumento é válido (ou ainda legítimo ou bem 

construído), quando a sua conclusão é uma consequência obrigató-
ria do seu conjunto de premissas.

Exemplo: 
O silogismo...
P1: Todos os homens são pássaros.

P2: Nenhum pássaro é animal.
Q: Portanto, nenhum homem é animal.

Está perfeitamente bem construído, sendo, portanto, um argu-
mento válido, muito embora a veracidade das premissas e da con-
clusão sejam totalmente questionáveis.

ATENÇÃO: O que vale é a CONSTRUÇÃO, E NÃO O SEU CONTE-
ÚDO! Se a construção está perfeita, então o argumento é válido, 
independentemente do conteúdo das premissas ou da conclusão!

• Como saber se um determinado argumento é mesmo váli-
do? 

Para se comprovar a validade de um argumento é utilizando 
diagramas de conjuntos (diagramas de Venn). Trata-se de um mé-
todo muito útil e que será usado com frequência em questões que 
pedem a verificação da validade de um argumento. Vejamos como 
funciona, usando o exemplo acima. Quando se afirma, na premissa 
P1, que “todos os homens são pássaros”, poderemos representar 
essa frase da seguinte maneira:

Observem que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão incluídos, ou seja, pertencem ao conjunto maior (dos 
pássaros). E será sempre essa a representação gráfica da frase 
“Todo A é B”. Dois círculos, um dentro do outro, estando o círculo 
menor a representar o grupo de quem se segue à palavra TODO. 

Na frase: “Nenhum pássaro é animal”. Observemos que a pa-
lavra-chave desta sentença é NENHUM. E a ideia que ela exprime é 
de uma total dissociação entre os dois conjuntos.

Será sempre assim a representação gráfica de uma sentença 
“Nenhum A é B”: dois conjuntos separados, sem nenhum ponto em 
comum. 




